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I – discutir o processo de descentralização político-administrativa da Assistência Social e a participação dos segmentos envolvidos na formulação das políticas sociais e o controle da Assistência Social;

II – discutir a formulação e a implementação da Política Municipal de Assistência Social;

III – discutir a formulação e a implementação do plano municipal;

IV – avaliar a qualidade dos serviços, programas, projetos e benefícios prestados;

V – discutir o financiamento da Assistência Social.
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· delegados, representantes da sociedade civil eleitos nas Pré-conferências regionais;
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· Observadores indicados nas Pré-conferências
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PROGRAMAÇÃO

Dia 03/julho/2001

	12:00 às 13:30
	Credenciamento

	13:30 às 14:30
	Abertura

- Dr. Evilásio Faria
Secretário Municipal de Assistência Social

- Padre Ângelo Ademir Mezzari
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

- Nelson Guimarães Proença
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social

- Luiza Erundina de Souza
Deputada Federal

	14:30 às 15:00 
	Leitura e Aprovação do Regimento Interno

	15:00 às 15:30
	Intervalo

	15:30 às 17:00
	Conferência:

- Assistência Social: Avanços e Desafios
Conferencista: Dra. Aldaíza Sposati – Professora Doutora em Serviço Social e Vereadora do Município de São Paulo

	17:00 às 18:00
	Conferência:

- Apresentação do Diagnóstico Social do Município 

Conferencistas:

- José Marcos Pereira de Araújo

Sociólogo da Secretaria Municipal de Planejamento

- Regina Magalhães de Souza

Socióloga da Secretaria Municipal de Planejamento


Dia 04/julho/2001

	9:00 às 12:00
	Conferência:

- Gestão da Política de Assistência Social
Conferencista: Dra. Maria Carmelita Yazbek – Professora Doutora em Serviço Social

	12:00 às 13:00
	Almoço

	13:30 às 15:30
	Conferencia:

- Gestão e Controle Social
Conferencista: Dra. Raquel Raichelis – Professora Doutora em Serviço Social – Vice Reitora da PUC-SP

	15:30 às 16:00 
	Intervalo

	16:00 às 18:00
	Conferência:

- Financiamento da Política de Assistência Social
Conferencistas:

- Paulo Eduardo Rocha
Professora da Universidade de Brasília

- Miriam Tokumori Okama
Secretaria Municipal de Finanças


Dia 05/julho/2001

	9:00 às 12:00
	Grupos de Trabalho

	12:00 às 13:00
	Intervalo para almoço

	13:00 às 15:30
	Leitura e Aprovação do Relatório Final da Conferência


REGIMENTO INTERNO DA

IV CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Capítulo I

Da Finalidade

Art. 1º - A IV Conferência Municipal de Assistência Social de São Paulo é um foro de debates aberto a todos segmentos da sociedade que terá por finalidade:

I – Avaliar a Política Pública da Assistência Social:

a) discutir o processo de descentralização político-administrativa da Assistência Social e a participação dos segmentos envolvidos na formulação das pol´ticas sociais e no controle da Assistência Social;

b) discutir a formulação e a implementação da Política Municipal de Assistência Social;

c) discutir a formulação e a implementação do plano municipal;

II – Definir diretrizes e prioridades para a implementação da política:

a) avaliar a qualidade dos serviços, programas, projetos e benefícios prestados, considerando o alcance das ações, a transparência e a publicização das informações;

b) discutir o financiamento da Assistência Social.

Capítulo II

Da Organização

Art. 2º - A IV Conferência Municipal de Assistência Social de São Paulo tem caráter deliberativo.

Art. 3º - A IV Conferência Municipal terá como presidente de honra o Secretário Municipal da Assistência Social e, como presidente da Conferência, o presidente do Conselho Municipal da Assistência Social.

Art. 4º - A Comissão Organizadora é constituída por representantes do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS e da Secretaria Municipal de Assistência Social e terá como atribuições:

I – Elaborar a proposta de Regimento interno da IV Conferência Municipal de Assistência Social de São Paulo e submeter à aprovação do plenário do COMAS;

II – Promover a realização do evento cuidando de todos os aspectos técnicos, políticos, administrativos e financeiros;

III – Responsabilizar-se pela programação oficial da Conferência;

IV – Selecionar documentos técnicos e textos de apoio para subsidiar a IV Conferência Municipal de Assistência Social, bem como definir os conferencistas;

V – Definir os procedimentos de credenciamento dos participantes;

VI – Preparar toda infra-estrutura necessária ao funcionamento da Conferência;

VII – Fornecer Certificado aos participantes;

VIII – Definir os coordenadores e relatores dos grupos de trabalho que, junto com a equipe de relatores gerais, elaborarão o relatório final;

IX – Coordenar a elaboração dos Anais da IV Conferência Municipal da Assistência Social;

X – Resolver em conjunto com a Presidência da IV Conferência Municipal de Assistência Social e o Conselho Diretor do COMAS os casos omissos.

Art. 5º - A Comissão Organizadora será auxiliada por técnicos da Secretaria de Assistência Social do Município de São Paulo, responsável pelo suporte técnico, administrativo e financeiro, necessário à organização, sem prejuízo da colaboração os demais órgãos e entidades representadas no Conselho Municipal de Assistência Social.

Capítulo III

Da Realização da Conferência

Art. 6º - A Conferência Municipal de Assistência Social realizar-se-á nos dias 03, 04 e 05 de julho de 2001 (Parque Anhembi) – Santana – Auditório Elis Regina.

Capítulo IV

Dos Membros da Conferência

Art. 7º - A IV Conferência Municipal, na definição de seus delegados, titulares e suplentes, deverão respeitar o critério da paridade entre representantes governamentais e não-governamentais.

Art. 8º - São membros da IV Conferência Municipal de Assistência Social:

I – delegados credenciados com direito a voz e voto, em número de até 536;

II – convidados com direito à voz;

III – observadores, com direito a voz, indicados pelas Pré-Conferências, em número de ate 43.

Art. 9º - Os delegados credenciados são:

I – delegados natos compostos pelos membros titulares e seus respectivos suplentes do Conselho Municipal de Assistência Social, devidamente credenciados, em número de até 36;

II – delegados representantes governamentais, em número de até 250;

III – delegados da sociedade civil, dentre representantes dos usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor, eleitos nas Pré-Conferências Regionais, em número de até 250.

Art. 10º - O credenciamento de delegados, convidados e observadores à IV Conferência se dará no local de realização da Conferência, no horário de 12:00 às 15:00h do dia 03 de julho de 2001, mediante o preenchimento e assinatura de ficha de inscrição.

Parágrafo Único: Os suplentes, eleitos nas Pré-Conferências só poderão ser credenciados nos horários definidos no caput do artigo, caso o titular não tenha comparecido para o seu credenciamento à IV Conferência Municipal de Assistência Social como delegado. Caso não tenha ocorrido ausência de titulares, os suplentes credenciam-se como observadores, com direito a voz.

Capítulo V

Do Temário
Art. 11º - O temário da IV Conferência Municipal de Assistência Social de São Paulo abordará:

I – Gestão Social

· Gestão da Assistência Social: Inclusão Social e a Política de Assistência Social

II – Controle Social

· Controle Social: Histórico e Estratégias de Aprimoramento

· A participação dos usuários das Políticas Sociais na Gestão e Controle Social

· O papel do Legislativo, do Tribunal de Contas e Ministério Público

· Conselhos de Assistência Social: Um Espaço de Exercício do Controle Social e Cidadania

III – Financiamento da Assistência Social

· Fontes de Recursos, Fundos e Critérios de Partilha: Avanços e Desafios

· Orçamento: Elaboração e Monitoramento dos Recursos do Fundo da Assistência Social

· Políticas Sociais: Desafios para o financiamento da Assistência Social.

Capítulo VI

Da Programação

Art. 12º - A IV Conferência Municipal de Assistência Social terá a seguinte programação que se desenvolverá através de exposições e debates, grupos de trabalho e plenária:

DATA: 03/07/2001

	12:00 às 13:30
	credenciamento

	13:30 às 14:30
	abertura oficial – secretário municipal de assistência social e autoridades

	14:30 às 15:00
	aprovação do regimento interno

	15:00 às 15:30
	intervalo

	15:30 às 17:00
	conferência – assistencia social: avanços e desafios

	17:00 às 18:00
	diagnóstico social do município


DATA: 04/07/2001

	9:00 às 10:00
	conferência – política municipal de assistencia social

	10:00 às 10:30 
	intervalo

	10:00 às 11:30
	plenária de debates

	11:30 às 13:00
	intervalo para almoço

	13:30 às 14:00
	conferencia – gestão e controle social 

	14:00 às 15:00
	plenária de debates

	15:00 às 16:00
	intervalo

	16:00 às 17:00
	conferência – financiamento da assistencia  social

	17:00 às 18:00
	plenária de debates


DATA: 05/07/2001

	9:00 às 12:00
	grupos de trabalho

	12:00 às 13:30
	intervalo para almoço

	13:30 às 15:30
	leitura e aprovação do relatório final da conferencia

	15:30 às 18:00
	eleição dos delegados da conferencia regional para a estadual


Art. 13º - Das Exposições, Debates e Plenárias:

I – Os temas serão apresentados sob a forma de Conferência.

II – A Plenária é o momento de deliberação da IV Conferência.

III – As Conferências e Plenárias contarão com um Presidente, um Vice-Presidente e dois secretários, responsáveis pela condução dos trabalhos, definidos pela Comissão Organizadora da IV Conferência Municipal de Assistência Social.

Art. 14º - A IV Conferência Municipal de Assistência Social contará com uma equipe de relatores gerais à qual incumbe a sistematização das propostas para apreciação da Plenária Final:

I – Compete a Relatoria Geral e elaboração do relatório final, a ser aprovado pela Plenária da IV Conferência Municipal de Assistência Social;

II – Para realização de sua tarefa, a Relatoria Geral contará com o apoio dos relatores dos grupos de trabalho.

Art. 15º - Dos Grupos de Trabalho:

I – os grupos de trabalho serão realizados com o objetivo de aprofundar a discussão dos temas da IV Conferência Municipal de Assistência Social e apresentar propostas para o aperfeiçoamento do Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social;

II – os representantes na Conferência serão divididos em ____ grupos de trabalho;

III – cada grupo de trabalho contará com um coordenador e um relator definidos pela Comissão Organizadora e um relator eleito pelo grupo;

IV – após o encerramento dos grupos de trabalho, os seus relatores encaminharão à Relatoria-Geral da IV Conferência Municipal de Assistência Social o relatório sobre a temática respectiva;

V – será juntada ao relatório a listagem da presença assinada pelos delegados participantes do grupo;

VI – a comissão organizadora da IV Conferência Municipal de Assistência Social fornecerá a cada mesa responsável pelo grupo de trabalho o modelo do relatório.

Capítulo VIII

Da Plenária Final

Art. 16º - A Plenária Final da IV Conferência Municipal de Assistência Social de São Paulo terá como objetivo debater e aprovar o Relatório Final da Conferência e as Moções, bem como eleger 32 (trinta e dois) delegados da Conferência Municipal/Regional para a III Conferência Estadual de Assistência Social.

Parágrafo 1º - Será respeitada a paridade entre os delegados, sendo 50% para a sociedade civil (16 delegados) e 50% para o poder público (16 delegados).

Parágrafo 2º - A Conferência elegerá os delegados, respeitando a divisão de 1/3 (um terço) para cada segmento, eleitos entre os seus pares. Não sendo o número de 16 delegados, múltiplo de 3(três), o segmento dos usuários terá direito a mais um delegado.

Art. 17º - Participam da Plenária Final:

I – delegados com direito a voz e voto;

II – convidados com direito a voz e sem direito a voto;

III – observadores com direito a voz e sem direito a voto

Parágrafo Único – No sentido de facilitar o encaminhamento dos trabalhos a Comissão Organizadora designará localizações específicas para os delegados e demais membros.

Art. 18º - Os trabalhos serão coordenadores por uma mesa composta do Presidente, do Vice-Presidente, dos Secretários, do Relator Geral e dois delegados indicados pelo Plenário.

Parágrafo Único – Os trabalhos serão coordenados por uma mesa composta do Presidente, do Vice-Presidente, dos Secretários, do Relator Geral e dois delegados indicados pelo Plenário.

Parágrafo Único – os trabalhos serão secretariados por membros da Comissão Relatora.

Art. 19º - A apreciação do Relatório Final será encaminhada na forma que se segue:

a) proceder-se-á a leitura do Relatório Final;

b) assegurar-se-á aos delegados o direito de solicitar o exame em destaque de qualquer item da proposta de Relatório Final;

c) as solicitações de destaque serão aceitas ou não pela Mesa;

d) as solicitações de destaque deverão ser encaminhadas por escrito até o final da leitura proposta de Relatório Final pela Mesa, constituindo-se em proposta de redação alternativa em relação ao item destacado;

e) identificado o conjunto dos itens em destaque, proceder-se-á a votação do Relatório Final, ressalvados esses itens;

f) após a apresentação do Relatório Final serão chamadas, uma a uma, as propostas de destaque;

g) os propositores dos destaques terão 03 (três) minutos, improrrogáveis, para a defesa do seu ponto de vista. O coordenador da mesa concederá a palavra a seguir, por igual período, ao delegado que se apresente para defender posição contrária à do propositor do destaque e não será permitida a réplica, sendo, então colocado em votação o destaque apresentado;

h) aprovação das propostas será por maioria simples dos delegados presentes.

Art. 20º - As moções encaminhadas exclusivamente pelos delegados, deverão ser de âmbito nacional, estadual, municipal e/ou internacional e apresentadas à Secretaria Geral da Conferência Municipal de Assistência Social de São Paulo até às 13:30 horas do dia 05 de julho de 2001.

Parágrafo 1º - Cada Moção deverá ser assinada por pelo menos 20 delegados.

Parágrafo 2º - A Mesa organizará as Moções recebidas, classificando-as e agrupando-as por área temática, dando ciência aos propositores para que organizem a apresentação na Plenária, facilitando o andamento dos trabalhos.

Parágrafo 3º - O  Coordenador da Mesa Garantirá aos propositores das Moções o tempo para a simples leitura da Moção e 02 (dois) minutos, improrrogáveis, para a defesa da mesma, que em seguida será colocada em votação.

Parágrafo 4º - Será concedido o mesmo tempo ao Delegado que desejar se opor à Moção em discussão.

Art. 21º - A aprovação das Moções será por maioria simples do Plenário.

Capítulo IX

Disposições Gerais e Comuns

Art. 22º - Assegura-se aos Delegados da Plenária Final o questionamento à Mesa, “PELA ORDEM”, sempre que a critério e a juízo de qualquer um desses membros presentes não esteja sendo cumprido o Regimento da Plenária Final.

Art. 23º - Durante o período de votação, em quaisquer das Comissões e da Plenária Final, serão vedados os levantamentos de “QUESTÃO DE ORDEM”.

Art. 24º - Serão conferidos certificados aos participantes da Conferência Municipal de Assistência Social de São Paulo.

Art. 25º - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora da Conferência Municipal de Assistência Social e Conselho Diretor do COMAS.

Art. 26º - O COMAS estará em Plenária Permanente durante a realização da Conferência, podendo a qualquer momento reunir-se para deliberar sobre as decisões da Comissão Organizadora.

CONFERÊNCIA DE ABERTURA DA IV CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CIDADE E SÃO PAULO

Assistência Social: Avanços e Desafios

Aldaíza Sposati

A primeira saudação a esta IV Conferência Municipal de Assistência Social de São Paulo se dá pela conquista do reconhecimento da gestão plena desta política pública nesta cidade, publicada no Diário Oficial do Estado dia 29/06/2001.

Este reconhecimento exige saudar primeiramente algumas pessoas emblemáticas na luta por esse estatuto legal da assistência social, como Maria Inês Collado, Odete Vieira, Maria Norma de Oliveira, Irmã Miriam, Adelina Renucci, Pe. Ângelo Ademir Mezzari. Através deles cumprimento todos os demais que ao longo dos 8 últimos anos não esmoreceram nos esforços para a conquista dessa gestão plena.

Cumprimento a prefeita Marta Suplicy pelo fato de, em quatro meses, sancionar os instrumentos legais necessários para essa condição, bem como o empenho do Secretário Evilásio Farias. Saliento a sensibilidade do novo legislativo da cidade que entendeu a prioridade dessa legislação, votou-a e aprovou-a.

Quero saudar ainda os 1.405 participantes das 8 conferências regionais, que indicaram 246 delegados da sociedade civil: 62 de usuários; 94 dos trabalhadores e 90 de entidades. Pelo Governo foram indicados 235, e estão aqui presentes cerca de 200 delegados (125 da SAS; 35 da SIS; 30 da SME e 45 das demais secretarias) num total de 481 delegados. Atenção, somos vencedores, mas não conseguimos chegar ao número previsto de 500 delegados.

É preciso saudar o novo momento mas isto não significa considerar que já tenhamos legitimidade na assistência social em São Paulo. A legalidade não significa legitimidade e creio que é este estatuto que se está por construir.

Ainda estamos em grande débito para poder conferir a condição de avanço para a assistência social na cidade de São Paulo. Diria que estamos mais nos desafiando do que avançando. O atraso provocado nos últimos anos de gestão conservadora de São Paulo, e da assistência social em particular, exige um esforço imenso para que de fato, se avance nesta política de proteção social à população de São Paulo.

A construção desses avanços tem múltiplas implicações:

- primeiro - tem dependência direta do aprofundamento da crise social neste país, dada a equivocada opção do governo federal pelo modelo neoliberal;

·  segundo - tem relação com a construção da capacidade de gestão de São Paulo para enfrentar o brutal endividamento e a deterioração da máquina pública;

- terceiro - depende do compromisso com o enfrentamento da exclusão e capacidade de desenvolvermos programas de inclusão social de massa. Esta capacidade está ancorada financeiramente na transferência de recursos federais e estaduais, como também no enfrentamento à lei de responsabilidade fiscal e nos limites que impõem a aplicação dos recursos municipais em novas frentes.

·  quarto - depende de uma sólida concepção da política de assistência social capaz de romper com os resquícios tradicionais desta área, como também de soldar uma perspectiva unitária entre as múltiplas frentes de ação do órgão nas regiões da cidade e por segmentos populacionais.

· quinto - depende da capacidade estratégica em alterar fundamentalmente a gestão do órgão e construir sua estratégia democrática de gestão.
Sem pretender esgotar a questão, creio que nesses cinco pontos estão contidos diversos elementos que considero determinantes para o exame de avanços e desafios à assistência social em nossa cidade. Irei amalgamá-los em três grandes considerações: a crise social, o enfrentamento da crise, o regime de assistência social na Cidade.

1. a crise social
O fato do Brasil ser um país campeão da desigualdade social e a ausência de políticas redistributivas em quantidade, qualidade e coerência para fazer frente a essa situação já é em si uma questão fundamental.

São Paulo detém mais de 6% da população nacional. É o maior contingente populacional agregado em um município. Aqui se refletem, com força, questões nacionais, internacionais e locais.

Milton Santos em seu último livro fala do peso da globalização em São Paulo. Ao contrário das cidades médias que cresceram no país, São Paulo tem crescimento populacional bastante reduzido na média geral, com áreas que chegaram a diminuir sua população significativamente. Outras áreas experimentaram explosão populacional por conta de programas habitacionais ali desenvolvidos. É o caso da Cidade Tiradentes, onde se ampliou a exclusão territorial pela ausência de infra-estrutura à população deslocada.

O impacto da globalização cria, de acordo com as previsões, um contraste populacional e instala nas cidades mundiais como São Paulo uma forte camada empobrecida e outra de relações internacionais marcantes. A desigualdade social nas metrópoles mundiais tem tendência a aumentar.

Talvez São Paulo reflita com mais força do que outras cidades a ausência de um projeto para o país que subordine o econômico ao social, quer pelo seu volume de habitantes quer pelo seu papel no capitalismo mundial.

São Paulo não sofre a seca, ou não sofria a seca, já que estamos em período de racionamento e apagão, mas é, seguramente, a cidade de maiores contrastes neste país, maior distância entre ricos e pobres, até mesmo pela quantidade de excluídos que reúne ao lado da concentração de riqueza.

O grau de sofrimento da população desta cidade sem dúvida alguma é alto.

Enfrentar essa desigualdade, essa quantidade de pobres, esse processo agravado de exclusão não é tarefa tão só local mas exige, e disso não podemos nos omitir, a ousadia da gestão local para realizar o enfrentamento dessa situação.

O primeiro desafio fica aqui registrado: que a gestão da assistência social em São Paulo tem que ser ousada para com os recursos federais e estaduais.

Boaventura Souza Santos ao examinar a sociedade do terceiro milênio aponta o medo não só da violência mas o medo das incertezas como determinante também do processo de exclusão. Ressalto esta dimensão por estarmos aqui tratando do âmbito de uma política de proteção social, a assistência social, no conjunto da seguridade social.

Qual é a proteção social possível face as incertezas e vulnerabilidades sociais que a assistência social deve construir em São Paulo?

Ressalto: precisamos fazer nascer, e com força, nesta cidade uma utopia da política de assistência social forjada no compromisso com a extensão da inclusão social e o enfrentamento da exclusão.

Boaventura Santos em suas análises críticas diz que junto ao Estado há uma sociedade civil heterogênea. Todavia essa heterogeneidade não advém do direito à eqüidade, mas sim do processo de discriminação do poder e da cidadania.

Santos ponta uma sociedade civil junto ao núcleo de poder e uma outra esfera que lhe é secundária e gravita na busca de efetivar direitos. Em suas últimas análises, indica que o neoliberalismo construiu uma terceira esfera além da segunda: a dos excluídos do contrato social.

Romper estes elos de privatização e privação de poder exige que os mecanismos de presença e participação dos excluídos na gestão da assistência social sejam de natureza fundante do modelo dessa política, como também estrategicamente necessários para instalar um circuito de reconhecimento, identidade e construção da cidadania para os invisíveis ao Estado e à Sociedade.

Quando da minha tese de doutorado, investiguei a trajetória da riqueza e pobreza nesta cidade e o comportamento da Prefeitura de São Paulo nos gastos sociais e aqueles com a assistência social. Desse modo, apresentei ao debate uma questão: Será que existir uma Secretaria de Assistência Social é um avanço ou um retrocesso? Ou dito de outro modo será que sua presença discrimina ou faz avançar os direitos sociais para todos?

Cheguei a duas conclusões: 

Primeira - que não cabe à assistência social como locus da gestão atender a todas as necessidades sociais dos mais pauperizados na cidade e sim cada pasta deve ter programas de trabalho que incluam as diversas situações dos moradores da cidade. Quem cuida do lixo, por exemplo, deve pensar na higiene sanitária também da favela e do cortiço. Quem cuida de placas e de iluminação deve colocar placas nas ruas da favela, das áreas de moradia não regulares. Sei que isto é bastante polêmico mas não podemos viver com benefícios à cidade legal e deixar sem urbanidade 60% da população de São Paulo.

A regularização fundiária em São Paulo é uma das questões fundamentais para o estatuto de cidadania dos mais pobres.

Legalidade não pode ser atributo de risco.

Segunda - a assistência social tem capacidade de reconhecer várias das necessidades sociais da população da cidade. Para isso, não pode operar sob o conceito de necessitados, isto é, em selecionar as pessoas pela renda ou pela ausência de renda. e sim pela publicização das necessidades dos que são invisíveis à ação do Estado municipal.

É o modelo político (e nele o modo) pelo qual se trabalha na política de assistência social que pode torná-la campo de discriminação ou de inclusão.

Consideradas estas questões passo a outro plano.

2. enfrentamento da crise, da exclusão e da deterioração da máquina pública
Ao longo dos anos, o locus da gestão de políticas sociais para os excluídos sofreu múltiplas alterações na Prefeitura de São Paulo.

Por ocasião do Seminário na Câmara Municipal, em comemoração ao Dia do Assistente Social, tive oportunidade de falar sobre a trajetória do órgão da assistência social e sua aptidão ou não para enfrentar a crise e a exclusão como conformações da questão social nesta Cidade.

Considero que a cultura institucional da SAS, seus usos e costumes, precisam sofrer forte, mas forte mesmo, mudança no formato da gestão para que faça frente à exigência de gerir uma política de seguridade social diante a crise, da exclusão e da deterioração financeira da cidade de São Paulo.

A SAS acumulou em sua trajetória uma superposição de concepções e arranjos institucionais que caracterizam forte fragmentação e ausência de um projeto unitário e democrático da assistência social.

Demarco o que eu chamaria aqui de alguns vícios ou inconsistências institucionais:

- primeiro vício: o predomínio no funcionamento da máquina pelos usos e costumes traz um forte burocratismo que emperra a possível dinâmica da SAS. Seus processos de trabalho não foram democratizados. Ela se rege mais pelo controle tecnocrático do que pelo controle social.

A SAS em todas suas formas institucionais nunca teve um conselho de gestão participativa, por exemplo. Há dificuldade para que todos os níveis dominem a discussão orçamentária e adotem o orçamento participativo. Operando com excluídos, o padrão de informação e comunicação da SAS precisa mudar em linguagem, acesso a dados, explicação do seu fluxo de decisão etc. A SAS ainda não conseguiu ser transparente. Não basta dar informações ao COMAS; é preciso socializar as informações para atender a todos com os quais se relaciona. São necessários bancos de dados que permitam conhecer os resultados das ações.

Tive acesso à publicação da Prefeitura de Belo Horizonte, que participou da Revisão do Benefício de Prestação Continuada (BPC) e analisou a vida dos beneficiários idosos e portadores de deficiência na cidade. Não temos qualquer leitura do BPC na cidade de São Paulo, por exemplo.

É preciso dar um salto, rompendo com a gestão burocrática e implantando a gestão informatizada e participativa, através de redes de terminais entre centrais, gestão regional, gestão conveniada. São necessários bancos de dados das ações com acesso público. Enfim, é necessária a efetiva transparência da gestão, na qual cada parte possa se situar no todo e constituir referências em sua caminhada

- segundo vício: é o isolamento da ação do órgão no conjunto da ação municipal. Há um certo conceito reativo na cultura institucional que dificulta a interelação com outros órgãos. Parece que a linguagem institucional se dá em outro patamar, que não o do restante da ação municipal.

Creio que a SAS precisa avançar na discussão sobre a relação entre o urbano e o social, e também entre a cidade e o social. O atual Estatuto da Cidade é um bom tema para tal discussão na medida em que traz novos instrumentos de gestão que operam exatamente essa perspectiva.

Por estas considerações, quero dizer da necessidade, principalmente no âmbito da gestão municipal, de construir uma abrangente leitura do social, criando pontes para que os resultados da ação se pautem pela intersetorialidade e gestão interinstitucional.

Esta questão é vital no momento atual, pois a SAS está minguando. Está ocorrendo a transferência das creches para a Secretaria da Educação (em 2002, as diretas e em 2003, as conveniadas). Por contraponto qual será a iniciativa da SAS com a criança que demarcará uma ação de massa.

A criação da Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento Social e Solidariedade e seus programas de inclusão provoca novo desafio para a ação da SAS. Não tenho dúvida de que a Renda Mínima é um programa do âmbito da assistência social. A opção em São Paulo foi a de geri-lo fora da SAS, embora sua equipe atue no programa. Só que ele tem que atuar de modo qualificado, não isolado, não fragmentado, para construir um saber para o órgão e para a sociedade. A leitura burocrática leva ao desempenho da tarefa sem gerar um novo conhecimento a orientar a ação

Existem considerações de que a SAS não conseguiu atingir um patamar de política de massa. Assim seus múltiplos trabalhos não alcançam visibilidade. Perdem-se na fragmentação, no experimental e com isto não geram direitos.

- terceiro vício: a ação de parceria com as entidades sociais precisa ser requalificada. Os convênios foram espoliados nos últimos anos e certamente é preciso construir um caminho novo. Construir padrões da ação, definir custos de operação, afiançar direitos através da ação e romper com o assistencialismo são alguns dos propósitos para o trabalo em rede. É preciso informatizar tais dados e criar indicadores de gestão.

- quarto vício: a questão do orçamento da Secretaria é outro destaque. Certamente com a passagem das creches para a Educação, embora este recurso já seja catalogado como despesa em educação, o orçamento da SAS terá uma alteração. Percebe-se acompanhando os quadros orçamentários que os gastos previstos da SAS são reduzidos à metade se examinarmos a diferença entre o previsto e o desembolsado. Seria só incompetência ou discriminação?

Todas essas considerações apontam para a idéia de que o reordenamento institucional para a assistência social está somente se iniciando com a criação do COMAS, do Fundo, a extinção do CASA e do Conselho de Auxílios e Subvenções.

A transferência de serviços do Estado para a Prefeitura também exige atenção nessas frentes de luta. Serviços em atividade na cidade, como o SOS-Criança, bem como a municipalização das medidas sócio-educativas em meio aberto, necessitam de um debate qualificado para uma transição adequada e responsável.

Talvez vocês estejam indagando quanto às alterações das próprias ações da assistência social, qual o ponto de vista a defender. Vou considerar este aspecto como um terceiro e último ponto.

· Regime de Assistência Social da Cidade de São Paulo

Estou denominando como regime de assistência social o conjunto das garantias, direitos e modos de gestão que marcam, ou melhor marcarão, a assistência social nesta cidade no campo de benefícios, serviços, programas e projetos.

Falo da utopia à qual queremos chegar e dos passos estratégicos para construí-la.

Não vou aqui desenhar essa utopia pois são múltiplos os agentes que devem desenhá-la, mas vou me permitir indicar algumas questões a definir colunas que considero determinantes para alicerçar sua solidez política no campo dos direitos:

· falo primeiro da utopia da inclusão e da utopia da não pobreza. Não posso concordar com qualquer proposição “pobre” proposição de uma política aos mais expropriados. É preciso direcionar a assistência social para um lugar de inclusão e de não pobreza;

· aponto para o fato de que uma política de direitos, para efetivamente ser de direito, precisa ser massiva, isto é, saber qual é a totalidade da população demandatária de um serviço ou programa e ter a universalização de direitos como perspectiva;

· a luta pela equidade nessa universalização é fundamental. É bom ter presente que o grau de desapropriação dessa população demandatária exige respostas moduladas. A exemplo, lembro a questão dos moradores de rua que resistem a ir para um abrigo porque não quererem deixar seus pertences. Um exemplo é a inexistência de locais para os carrinhos de coleta de materiais recicláveis. Como desenvolver alternativas que com o mesmo objetivo da universalização sejam capazes de construir respostas que produzam a travessia para a inclusão social?;

· os mínimos sociais, como padrão básico de inclusão social, são uma conquista a consolidar. É preciso romper com uma perspectiva residualista, na qual o mínimo se parametra na vida vegetativa e não na dignidade humana. Luto por um mínimo na condição de um padrão básico de inclusão;

· a introdução do paradigma de justiça social na assistência social é necessária para romper com concepções tradicionais, conservadoras, paternalistas. É necessário entender o espaço dessa política social no âmbito da Questão Social. Isto supõe não atribuir à assistência social um caráter milagroso e equivocado em superar a Questão Social. Não entendam que esta será superada por uma política social, porque seu enfrentamento reside na alteração do modelo economico-político da sociedade brasileira, caminhando para uma proposta redistributiva que subordine o econômico ao social;

· é fundamental a construção de uma política de assistência social no âmbito da ética social e pública, rompendo com seu trato na moral privada, no patrimonialismo, nos favores, nas cartinhas, nos privilégios;

· é necessário introduzir uma efetiva política de parceria que reveja o encolhimento histórico da assistência social em São Paulo como dever de Estado e, portanto, responsabilidade da Prefeitura.

· criar por meio da assistência social uma política de inclusão que caminhe na construção de um laço social democrático entre os segmentos sociais, ainda perversamente invisíveis ao Estado e ao alcance dos direitos sociais.

TEXTO BASE PARA A IV CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Política Municipal de Assistência Social: Avanços e Desafios

I – A importância da IV Conferência Municipal de Assistência Social


A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, de 07/12/1993, introduziu a Assistência Social como componente da Política de Seguridade Social. Apesar dos mais de sete anos de existência, no município de São Paulo verifica-se um processo lento de incorporação e mudança nas diretrizes da Política de Assistência Social resultado da tradição histórica de centralização de poder político e orçamentário e de uma concepção de prática de cunho assistencialista e fisiologista.


A Assistência Social é direito social para todo cidadão que dela necessitar, independente de qualquer contribuição à seguridade social ou contrapartida financeira, que é direito do cidadão e dever do Estado. Ajuda, auxílio, socorro, benemerência, filantropia, considerados como dever moral não geram obrigação legal, portanto, não produzem dever ou direito.


A trajetória da organização da sociedade civil no Brasil, a partir do processo de redemocratização do pais, trouxe experiências que tem contribuído para a ampliação da esfera pública e a alteração da relação entre Estado e Sociedade. Dessas experiências pode-se destacar a constituição dos Conselhos e Conferências de Políticas Públicas Setoriais que passam a protagonizar a inclusão de demandas populares na agenda governamental.


O município de São Paulo foi a última capital de Estado a encaminhar a habilitação para a gestão plena, perante as instancias Estadual e Federal de Assistência Social. Côo contraponto a este grande lapso de tempo entre a promulgação da LOAS e a sua implementação no Município, a sociedade civil, organizada enquanto Fórum da Assistência Social da Cidade, empenhou-se em realizar, ao longo dos últimos sete anos, as três Conferências Municipais que mobilizaram entidades, usuários e trabalhadores para o debate e avaliação da assistência social no Município, Estado e União.


Os principais avanços alcançados no âmbito Municipal, resultado da primeira Conferência em 1995, foram: a articulação dos segmentos da sociedade civil; a consolidação do Fórum de Assistência Social da Cidade de São Paulo e a formulação dos indicadores para a construção do Mapa da Exclusão.


Este trabalho contou com a coordenação do Núcleo de Seguridade Social da PUC de São Paulo, sob a responsabilidade da Professora Dra. Aldaíza Sposati, com a participação de várias entidades de atendimento e defesa da cidade, tais como, a Pastoral da Campanha da Fraternidade.


Na II Conferência foi apresentado ao Executivo Municipal substitutivo do Projeto de Lei que foi discutido amplamente em Audiências Públicas.


A regulamentação da Lei que criou o Conselho Municipal de Assistência Social e a realização do processo eleitoral para a implantação do Conselho, foi o compromisso assumido pela Secretaria de Assistência Social, presente na III Conferência.

Em 21/12/1999, foi aprovado o Decreto Municipal que regulamentou a lei 12.524/97, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Assistência Social. Este foi constituído em março de 2.000, de forma incompleta, uma vez que em 1997 o então chefe do Executivo Municipal vetou aspectos da lei no que diz respeito a criação do Fundo Municipal de Assistência Social.


Em abril de 2.0001 reafirmando o compromisso coma construção e uma Política e de um plano de Assistência Social para o Município, o Executivo Municipal articulou junto ao Legislativo a derrubada dos vetos da lei 12.524, restituindo o teor inicial do substitutivo.


O Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo tem buscado se consolidar como espaço de representação e co-gestão entre governo e sociedade civil na discussão da Política de Assistência Social, visando transformar suas deliberações em ações administrativas capazes de interferir na definição de ações, prioridades e metas do governo municipal.


A realização das Conferências nos âmbitos municipal, estadual e nacional, com a finalidade de avaliar a política de Assistência Social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento e fortalecimento de sua implementação, fundamentada no direito de proteção e inclusão social dos segmentos em situação de vulnerabilidade social, nos coloca o desafio de priorizar esses espaços de debate entre governo e sociedade civil, buscando a negociação e o estabelecimento de uma agenda política.

A elaboração desta agenda política e do Plano Municipal de Assistência Social deverá a partir das realidades locais, contar com a participação de todos os segmentos envolvidos com a política de Assistência Social, definindo-se metas e recursos.


É a primeira vez que o governo do município participa d convocação e realização da Conferência de Assistência Social. Isto é muito importante,mas não é suficiente. Há uma expectativa muito grande de que este governo assuma a LOAS como diretriz para a sua política e ação. A IV Conferência pode ser um marco nesta direção, a partir dos resultados das Pré-Conferências e de um diagnóstico da cidade.

II – A Política de Assistência Social no Município de São Paulo

Neste momento, é necessário debater a Política de Assistência Social com a perspectiva da integração de ações intersetoriais, objetivando romper com o modelo fragmentado e propor uma concepção e metodologia que possibilitem construir uma política e um plano de Assistência Social descentralizado e participativo.

Esta política deve contemplar:

· a descentralização das ações institucionais e o comando único;

· a visibilidade do orçamento

· a partilha de decisões com os Conselhos de Direitos e de Políticas Setoriais e representações da sociedade civil quanto aos serviços públicos;

· a inclusão das demandas populares na proposta de implementação de programas e projetos.

Considerar a Política de Assistência Social como um campo de lutas pelo acesso dos segmentos populacionais involuntariamente excluídos das políticas sociais básicas, das oportunidades de acesso ao trabalho e a bens e serviços produzidos pela sociedade e das formas de convivência familiar e comunitária e societária, corresponde entende-la como uma estratégia de redistribuição de renda. Esta política não representa um fim em si mesma. Constitui na realidade, estratégia básica e indispensável na luta pela sobrevivência e contra a exclusão social.

A Assistência Social representa um patamar de resistência ao processo de exclusão quando opera serviços necessários à população para acessar as demais políticas fundamentais para a inclusão social.

O acesso dos setores vulneralizados da sociedade aos bens, serviços e benefícios, ainda são operacionalizados de forma focalista pela União, como é o caso do benefício de prestação continuada para o idoso e o portador de deficiência, e pelo Estado, como por exemplo o Programa de Distribuição do Leite que ainda se fundamentam na estrutura de programas distintos e fragmentados, sem um planejamento efetivo que permita avançar na perspectiva dos direitos sociais.

A habilitação da gestão Municipal, prevista na Lei Orgânica da Assistência Social, traz para o debate a efetivação da ruptura com a duplicidade de ações e a necessidade da definição clara das competências das instâncias Federal, Estadual e Municipal. A descentralização político-administrativa deve ter como pressuposto o comando único das ações da instância Municipal, e não apenas um pequeno impacto distributivo, com grande aumento dos serviços e repasse de recursos insuficientes e atrelados à programas que não condizem com a intervenção necessária a realidade municipal.

Reordenamento Institucional

O reordenamento institucional tem sua sustentação no art. 204 inciso I da Constituição Federal que determina “Descentralização político administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas Estadual e Municipal, bem como, a entidades beneficentes e de assistência social”.

Entende que a descentralização política administrativa limita as ações da União, restringe as dos estados e amplia de maneira considerável o papel dos municípios.

Esta nova ordem quis definir as competências na execução das políticas públicas.

O artigo 11º da LOAS define que “as ações das três esferas de governo na área de Assistência Social realizam-se de forma articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos programas em suas respectivas esferas aos Estados, ao Distrito Federal e ao Município”.

São premissas básicas da gestão descentralizada da assistência social a valorização do poder local e a participação da sociedade civil organizada, que sem retirar a primazia do Estado pelo financiamento e capacitação da rede pública e privada, contribuam para implementar um sistema compartilhado de responsabilidades entre as três esferas de governo e a sociedade civil.

Quando fica especificado a responsabilidade de uma esfera de governo pela execução de um serviço possibilita-se o controle social da população sobre a ação governamental estabecendo-se um relação direta com o usuário e o governo.

A definição de uma visão objetiva de competências elimina os conflitos institucionais resultantes de interesses corporativos e garante a preservação das reais necessidades do poder destinatário.

A descentralização político-administrativa realiza-se em duas vertentes:

· a primeira, dentro da esfera governamental, reflete a municipalização da execução das ações e serviços de Assistência Social, que deixam de ser enfrentados diretamente pela União e pelos Estados e passam a se constituir em encargo dos municípios;

· a segunda refere-se a possibilidade de participação popular no processo decisório concernente às políticas.

Isso não quer dizer, entretanto, que o município vá assumir sozinho a solução de todos os problemas, eximindo o estado e a União de qualquer responsabilidade. Em verdade, a municipalização significa que o governo local, que está mais próximo da população, assume um papel central na formulação e implementação de políticas de atendimento, sem, contudo abrir mão do indispensável apoio técnico e financeiro do Estado e da União.

A descentralização deve ser acompanhada do reordenamento institucional nas três esferas de governo, o qual pressupõe a revisão das estruturas públicas responsáveis pela definição, normatização e execução da política de assistência social, com o intuito de serem evitados o paralelismo e superposição de programas, assim como a fragmentação das ações e o excesso de burocracia no repasse de verbas e serviços.

A descentralização envolve necessariamente a migração de poder decisório, das atribuições, responsabilidades e recursos para outras esferas de poder político-administrativo, como é o caso da municipalização.

A municipalização consiste na transferência dos serviços de assistência social da gestão estadual para o governo municipal, significando:

· transferência de competências do Governo Estadual para o Municipal;

· gestão e manutenção dos serviços assumidos pela esfera de governo municipal;

· responsabilidade de execução pelo poder público municipal em conjunto com a sociedade civil;

A descentralização é a partilha de decisões e recursos para as esferas de governo, principalmente no âmbito municipal que se vê diante do desafio de consolidar sua autonomia financeira e gerencial para dar suporte às suas iniciativas.

O modelo político administrativo da descentralização da assistência social caracteriza-se como redistribuição de competências, recursos e atribuições entre as instâncias governamentais, entre poderes estatais e entre estado e sociedade.

Para a União compete a emissão de normas gerais e a coordenação nacional da política de atendimento, ficando, desta forma, vedada a execução direta dos programas de atendimento. Esta coordenação implica no apoio técnico e financeiro aos níveis infrafederais e a organizações não governamentais. Ao Município cabe, com o apoio técnico e financeiro do Estado e da União, organizar e estruturar uma rede de atendimento executando as políticas e programas. Para tanto, deve criar um mecanismo de integração entre as esferas governamentais, fixando metas, buscando a unidade os órgãos gestores por meio de uma metodologia única, ação interinstitucional dos órgãos governamentais e a rede privada, dando uma nova ordem ao atendimento, que deverá preservar os princípios que norteiam a LOAS.

Desta forma, o Município deverá acompanhar a destinação do benefício de prestação continuada para os idosos e portadores de deficiência, hoje operados pelo Governo Federal; regulamentar os auxílios funeral e natalidade e definir estratégias de transição na gestão dos serviços, projetos e programas desenvolvidos pelo Governo do Estado aos diversos segmentos destinatários da Assistência Social.

Intersetorialidade

Neste início de milênio enfrentamos um grande desafio na cidade de São Paulo que é a sua reconstrução, já amplamente divulgada pelo governo municipal, que não quer só a reconstrução administrativa burocrática, mas, mais que isto, quer gerir a cidade calcada em princípios democráticos, regionalizando e descentralizando administrativa e politicamente as ações e competência do município, no sentido de aproximar os interesses da população mais excluída de bens e serviços públicos. 

Somente com esta forma de governar onde o Estado assume importância no âmbito local, aqui entendido como espaço do município, que estaremos fortalecendo o sistema democrático viabilizando instâncias de participação e controle do cidadão sobre a coisa pública.

Nesta perspectiva a criação das subprefeituras, já em andamento neste governo, vem responder a este projeto político descentralizando as atribuições política e administrativa do município nas regiões, constituindo-se de fato, o poder local.

É o espaço das subprefeituras que as prioridades políticas, firmadas conjuntamente governo e população local, serão viabilizadas e, assim sendo, assume o papel preponderante na forma de gerir a cidade, pois, é neste espaço que o cidadão processa bens e serviços públicos fundamentais para a satisfação de suas necessidades contribuindo assim, para o exercício de sua cidadania.

As prioridades políticas serão também estabelecidas através do instrumento de orçamento participativo, e estas, provavelmente irão apontar para o investimento na área das políticas sociais, pois como bem sabemos, São Paulo tem um déficit muito alto no que diz respeito a carência de serviços destinados à atenção de parte significativa da população que não tem acesso a bens e serviços públicos.

Caberá, portanto viabilizar estas prioridades por meio das várias políticas operadas hoje no seio das secretarias municipais e, proximamente nos espaço das subprefeituras compostas pelas várias secretarias, local privilegiado onde o orçamento público e a distribuição da riqueza sejam amplamente discutidos e acessados pela população, invertendo a prática tradicional de distribuição de recursos públicos.

FALTA UMA PÁGINA

.......estratégias para estabelecer um planejamento que sinalizar a efetividade das mudanças a médio e longo prazo.

A amplitude dessas ações deve se fundamentar na interpretação dos diagnósticos Regional e Municipal, realimentado sistematicamente por meio da implantação de um sistema de informação e divulgação, fundamentais enquanto instrumentos que propiciem o estabelecimento de ações, com vistas a reversão dos indicadores sociais, hoje existentes, e a criação de um sistema de monitoramento e avaliação permanente dos serviços e projetos estabelecidos.

É imperativo a constituição de uma rede de inclusão e proteção social que garanta a articulação das iniciativas desenvolvidas pelo Estado e Sociedade, atrelada às ações intersetoriais, à convergência dos programas e à complementariedade entre as áreas sociais e econômicas.

Rede de Inclusão e Proteção Social

A formação da rede de inclusão e proteção social de cooperação multisetorial com a participação do Estado e da Sociedade faz parte das estratégias da Política Nacional de Assistência Social.

No campo da atuação do Estado, as redes representam formas de articulação entre agências governamentais e/ou destas com redes sociais, organizações privadas ou grupos que lhe permitam enfrentar problemas sociais e implementar Políticas Públicas. Nas redes de serviços públicos no município, o que deve se destacar é a emergência de parcerias e espaços públicos de negociação para a mobilização de recursos.

Para a construção de uma rede de proteção e inclusão para a Política de Assistência Social, que tem como objetivo garantir a proteção aos setores vulnerabilizados pelo desemprego, pobreza e exclusão, se faz necessária a organização de uma malha diversificada e articulada de serviços. A ação pública desenvolvida de forma direta pelos órgãos públicos, bem como, as ações desenvolvidas por organizações de assistência social, por meio de convênios com o poder público ocorrerá integrada às redes de solidariedade da sociedade civil.

A responsabilidade pela efetivação desta rede é de todas as esferas de governo, das secretarias municipais, e, no interior da SAS pela articulação de seus programas e serviços, bem como da sociedade civil.

Diretrizes da Gestão Municipal e as interfaces da política de Assistência Social com as Políticas Setoriais

São princípios da Gestão Municipal a transferência das ações e o controle social.

Para garantir esses princípios, se constituem como diretrizes para a Gestão Municipal:

1. Inversão de prioridades

As políticas Sociais deverão superar as desigualdades sociais, construídas historicamente na cidade de São Paulo, assumindo em primeiro plano o combate à exclusão social e à pobreza.

Deverão ser direcionados investimentos e ações sócias para as áreas periféricas e desprovidas de recursos e ações de combate ao desemprego, enfrentamento do problema da forme e a garantia de abastecimento e segurança alimentar.

2. Democratização da cidade

Compromisso de impulsionar e incentivar o aumento da organização e da participação popular. Por isso, um dos eixos principais é a construção do Orçamento Participativo e a implementação das Subprefeituras.

Garantir o controle social sobre as ações e instituições do município por meio da ampliação dos espaços de participação popular ou comunitária, adotando as seguintes ações:

a) criação de Conselhos de Representantes:

b) implementação do Orçamento Participativo;

c) adoção e/ou fortalecimento de outros canais e mecanismos de participação popular;

d) criação de subprefeituras;

e) implementação de programas de combate à pobreza e exclusão, prioritariamente o programa Renda Mínima;

f) enfrentamento por parte do governo municipal com relação ao atual processo de integração subordinando a economia paulista e brasileira à economia globalizada, a fim de reduzir o contingente de pobreza e ampliar a cidadania dos segmentos minoritários por meio da criação e do aumento de oportunidades para o desenvolvimento de novas atividades econômicas, geração de emprego e renda, criação do Banco do Povo e estabelecimento de convênios com outras instâncias de governo para ações articuladas.

3. Modernização administrativa

A implantação de um processo de modernização administrativa com novo modelo de gestão, que coloca o cidadão como foco central do trabalho da Prefeitura por meio da revisão de processos de trabalho interno, alteração do layout dos espaços, valorização dos servidores e aplicação intensa de tecnologia de informação.

4. Congresso da Cidade e Ouvidorias Públicas

Realização do Congresso da Cidade com o objetivo de estabelecer planos e metas para a ação governamental a médio e longo prazo, a exemplo de experiências bem sucedidas, como a cidade do Futuro, de Santo André, e Cidade Constituinte, de Porto Alegre.

A Prefeitura será organizada dentro de nova ética, com uma reforma política e administrativa, de modo a reorientar suas funções. Serão repensadas as formas de exercer o comando político da cidade e, intensificado o relacionamento com a sociedade, com os movimentos organizados,com os não organizados, com os grupos econômicos e, sobretudo, com os excluídos, buscando-se nova parceria entre Estado e sociedade.

A Subprefeitura elaborará planos regionais de desenvolvimento local e será um articulador do Orçamento Participativo na região. Dessa forma, será dado um novo impulso ao urbanismo regional possibilitando um funcionamento mais democrático e justo de toda a cidade.

O Conselho de Representantes, previsto na Lei Orgânica do Município, terá competências deliberativas, consultivas e fiscalizadoras de acordo com a abrangência dos temas de sua atribuição, mas funcionará especialmente como um instrumento de fiscalização, controle e co-gestão das Subprefeituras.

Faz-se necessária ampla discussão para a criação de canais de participação entre os Conselhos de Direitos e de Políticas Setoriais com o Conselho de Representantes.

5. Programas Sociais

Na perspectivas de romper com a focalização dos recursos públicos e com a fragmentação das ações, a gestão municipal optou pela introdução de uma nova estratégia de rompimento do ciclo estrutural de pobreza e de desigualdade de renda do País, efetivando-se através do Programas:

· Bolsa-Trabalho: Propõe garantir ao jovem desempregado e com baixo escolaridade em relação a idade, programas específicos de capacitação para a participação comunitária e desenvolvimento de habilidades para o mundo do trabalho.

· Renda Mínima: Dirigido às famílias em situação de vulnerabilidade social, com dependentes em idade escolar, mediante a complementação de renda, associada à freqüência escolar.

· Começar de Novo: Programa destinado a mulheres e homens com mais de 40 anos, desempregados e sem renda com as seguintes ações:

· coordenação de ações existentes para auxiliar a reintegração ao mercado de trabalho, ligado as demandas da cidade com as capacidades disponíveis e coordenando os instrumentos de crédito, com centrais de atendimento baseadas nos bairros e com informações difundidas na internet;

· estímulo à formação de cooperativas e criação de possibilidade de integração desses empreendimentos às cadeias produtivas, incentivo às empresas que empregarem pessoas acima de 40 anos.

· Banco do Povo: fornecimento de crédito, estímulo e apoio aos micro e pequenos negócios, articulados a espaços de Economia Solidária, descentralizados, com orientação sobre demandas, tendências e oportunidades de capacitação, crédito e negócios.

6. Participação popular e controle social

Criação de mecanismos e instâncias de participação em todos os níveis, para definição das políticas e prioridades, alocação de recursos e implementação dos programas.

Reformulação dos Conselhos com ampla representação regional e setorial, democratizando os respectivos fundos.

O governo deverá garantir o acesso de cidadãos e cidadãs aos serviços públicos essenciais como instrumento de redistribuição de riqueza e garantia de cidadania. Buscará a integração das diferentes áreas de atuação das políticas sociais, respeitando e atendendo desigualdades entre as diferentes regiões da cidade. Garantirá um padrão básico de qualidade para toda a cidade e universalização do atendimento aos bairros mais carentes.

Documento elaborado ela SAS – Secretaria de Assistência Social sob a aprovação do COMAS – Conselho Municipal de Assistência Social

CONSELHO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – COMAS

POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: AVANÇOS E DESAFIOS

O CASO DE SÃO PAULO

O que é Assistência Social

Assistência Social é direito social de todo cidadão que dela necessitar. A assistência social é o direito aos “cidadãos involuntariamente excluídos das políticas sociais básicas, das oportunidades de acesso ao trabalho e a bens e serviços produzidos pela sociedade, das formas de sociabilidade familiar, comunitária e societária”
 independente de qualquer contribuição à seguridade social ou contrapartida financeira.

A Assistência Social juntamente com a Saúde e a Previdência Social constitui a Seguridade Social determinando um padrão de proteção social com cobertura universal aos cidadãos brasileiros – saúde para todos, previdência para aqueles que contribuem com o sistema previdenciário e a assistência social independentemente de contribuição prévia.

O objetivo da Assistência Social é oferecer por meio de benefícios, serviços, programas e projetos, previstos na LOAS, a inclusão social. A proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência (com prioridade para aquelas em situação de risco pessoal e social) à promoção da inserção ao trabalho, à vida comunitária, a garantia de um salário mínimo de benefícios mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispõe a lei. É também objetivo da política de assistência social incluir os excluídos no circuito de direitos que lhes são negados.

A Assistência Social como direito social e dever do Estado, tal como preconizada pela Constituição de 1988 projeta, de modo inédito, a possibilidade de tornar realidade o rompimento à cultura política filiada ao tradicionalismo (historicamente coube as primeiras damas a gestão da assistência social), ao clientelismo (uso indevido dos recursos da área por políticos) e ao assistencialismo (prática fundada na ajuda irrisória, pontual, eventual).

A regulamentação dos artigos 203 e 204 da Constituição Federal, através da Lei Federal 8742 de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS deu passos no sentido de uma maior socialização da gestão com mecanismos de participação popular e controle da sociedade por meio dos Conselhos (paritários e deliberativos) e das Conferências nas três instâncias de governo.

A trajetória de luta na cidade de São Paulo


Os tímidos passos que foram dados na direção da implementação da assistência social como política pública com controle social, por meio da eleição e instalação de Conselho paritário e deliberativo de Assistência Social ocorreram como resultado da permanente organização e mobilização do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo
.


A regulamentação da LOAS chegou para os cidadãos paulistanos através de decreto e com atraso de sete anos. A sociedade civil organizada reunida no Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo foi responsável pela convocação, realização e as deliberações de três Conferências da Assistência Social na Cidade de São Paulo. Estas Conferências ocorreram periodicamente de dois em dois anos: 1995, 1997 e 1999. O Fórum assumiu esta competência devido à absoluta omissão das autoridades do governo municipal neste campo.


O movimento pela aprovação da lei que cria o Conselho e o Fundo Municipal da Assistência Social, Lei Municipal 12.524/97, revela um longo e acidentado percurso de embates políticos do Fórum junto ao Executivo e à Câmara Municipal.


Um amplo debate na I Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo, que contou coma a participação de 347 delegados, deliberou sobre minuta de ante projeto de Lei de Criação do Conselho e do Fundo Municipal de Assistência Social. Esta iniciativa opunha-se a tramitação de projeto de lei de autoria do então prefeito Paulo Maluf.


É importante considerar que se tratava de conjuntura absolutamente desfavorável a qualquer processo democrático de participação e de decisão da sociedade na discussão das questões sociais e das políticas sociais. Com ampla maioria governista no Legislativo Municipal, o encaminhamento possível foi apresentar o referido ante projeto de Lei como sendo de iniciativa popular.


A estratégia adotada na I Conferência foi capaz de mobilizar expressivo número de organizações de assistência social para abaixo assinado de eleitores do município de São Paulo. Com significativo número de assinaturas, mas ainda insuficiente, a Executiva do Fórum, considerou que há um ano da I Conferência deveria ser realizada audiência pública na Câmara Municipal para debater o ante projeto de Lei. O resultado foi a apresentação do Substitutivo (ao Projeto de Lei de Maluf) 21/96,conforme publicação nas págs. 41 e 42 do Diário Oficial do Município de 13 de junho de 1996.


Com esta vitória no plano legal, mais uma ainda se somou. De natureza propositiva, o projeto de construção de um “Mapa da Exclusão/Inclusão Social da Cidade de São Paulo”, tornou-se, ao mesmo tempo possibilidade de se realizar diagnóstico e denúncia das condições e qualidade de vida dos habitantes de um mesmo território. Um instrumento importante para a gestão das políticas sociais e o estabelecimento de prioridades, o Mapa da Exclusão/Inclusão Social da Cidade de São Paulo tem a coordenação do Núcleo de Seguridade e Assistência Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sob a responsabilidade da Professora Dra. Aldaíza Sposati.


A II Conferência de Assistência Social teve em sua mesa de abertura representantes governamentais da Secretaria de Desenvolvimento Social e Assistência Social do Estado de São Paulo e da Secretaria da Família e Bem-Estar Social do Município de São Paulo (FABES). Pela primeira vez o governo tinha presença oficial na Conferência de Assistência Social, ainda que na condição de convidados.


A estratégia da II Conferência foi comprometer o governo municipal, mais especificamente os representantes da FABES a aderirem a proposta de mobilizar apoios para a tramitação e aprovação do Substitutivo que regulamentava a LOAS no município. Afinal, o Substitutivo 21/96, permaneceu sem discussão na Câmara por quase um ano e não foi à votação pelos vereadores. A II Conferência deliberou sobre a constituição de Comissão Paritária (membros de FABES e da Conferência) para a discussão e o aperfeiçoamento do Substitutivo, com a finalidade de aparar as arestas para a aprovação do mesmo na Câmara Municipal de São Paulo.


Ocorrida em 1997, a II Conferência possibilitou ao Fórum colocar na agenda do debate a prioridade em votar o Substitutivo aprovado pelo Plenário da Câmara em 04 de novembro de 1997.


Alei Municipal 12.524, de 1/12/97, que cria o Conselho Municipal de Assistência Social, foi sancionada pelo então prefeito Celso Pitta com vetos. A III Conferência, realizada em 18 de novembro de 1999, comprometeu a Secretária da Família e Bem-Estar Social do Município na oportunidade, a assumir a eleição dos representantes da sociedade civil e a implantação do Conselho Municipal da Assistência Social. O decreto 38.877 de 21/12/99, regulamentava a Lei pelo Prefeito. Porém, tratava-se de um decreto, instrumento hierarquicamente inferior à Lei, suscetível às mudanças propostas pelas autoridades no comando da Secretaria a que se vincula o Conselho.


Em 2001, a primeira vitória no campo específico da assistência social foi à derrubada dos vetos do então prefeito Celso Pitta à Lei 12.524.


O balanço crítico informa que as conquistas na área da Assistência Social sempre foram resultados de um trabalho de organização e mobilização da sociedade – dos cidadãos usuários, dos representantes das entidades e organizações, dos trabalhadores sociais e militantes da área, estudiosos, pesquisadores e autoridades. O atraso é irrecuperável. Os últimos sete anos sem LOAS significam a perversidade com que São Paulo trata os cidadãos pobres.


A IV Conferência exige do Conselho Municipal da Assistência Social de São Paulo mais do que a realização das suas competências legais, e sim, um claro posicionamento quanto a sua contribuição na construção de uma agenda política para implementação da política de Assistência Social na nossa cidade.

Orçamento e recursos


O orçamento da seguridade social que define a alocação dos recursos públicos para a aplicação dos direitos sociais legalmente constituídos vem sofrendo um processo de desregulamentação pelo próprio legislativo (Congresso Nacional), cuja disputa de recursos indica o embate de distintos interesses. Fica clara a presença das marcas históricas da cultura política autoritária no Brasil, que se manifesta pela tênue separação entre o público e o privado, pelo clientelismo e patrimonialismo. É importante que no orçamento da seguridade social devam constar recursos destinados exclusivamente à área uma vez que a existência e o volume de tais recursos tem impacto a vida de parcela expressiva da população que necessita das políticas de seguridade social para sua sobrevivência.


Os recursos para o financiamento da área da assistência social vêm dos orçamentos da União, do Estado, do Município e das demais contribuições sociais previstas no art. 195 da Constituição Federal. Os repasses de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social para os Estados e Municípios estão condicionados à efetiva instituição das estruturas participativas representadas pelos Conselhos de Assistência Social, pela criação do Fundo de Recursos respectivo e a elaboração de um Plano de Assistência Social aprovado pelo Conselho.


É importante ressaltar que não é suficiente criar o Fundo para assegurar os recursos necessários para a aplicação na política a que se vincula. O seu controle e efetivo funcionamento depende de um acompanhamento permanente, uma vez a que o orçamento tem caráter autorizativo e não obriga a efetivação do seu gasto. O acompanhamento dos recursos do Fundo começa muito antes da aprovação do orçamento com a presença dos Conselhos e, sobretudo, dos Conselheiros da sociedade civil na discussão da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que se dá sempre no primeiro semestre de cada ano no parlamento municipal. No segundo semestre ocorre a discussão do Orçamento Programa, em que devem estar assegurados os recursos dos Fundos. Por fim, é necessário acompanhar mensalmente o desembolso dos recursos do Fundo, garantindo que os recursos alocados sejam gastos conforme previsto.


O Fundo é uma espécie de “conta especial” gerida pelos Conselhos, parte do orçamento público geral. O Conselho delibera, apresenta o plano de aplicação dos recursos à Secretaria a que o Fundo está vinculado e acompanha sua execução. Para tanto, o Conselho precisa ter autonomia para deliberar sobre o uso dos recursos financeiros. Na medida em que não o faz, tende a reduzir as receitas para os próximos exercícios.

Desafios


A construção de uma efetiva Política Municipal de Assistência Social implica também a discussão dos desafios que ora se colocam decorrentes da iminente descentralização político-administrativa (municipalização dos serviços e programas), das necessidades de avaliação da qualidade dos serviços prestados e de articulação real desses mesmos serviços, alem da imprescindibilidade do uso eficiente e transparente dos recursos públicos.

RELATÓRIO FINAL DA IV CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

1. Abertura:


A IV Conferência Municipal de Assistência Social foi aberta no dia 03/07/01 às 13:30h, no Auditório Elis Regina, Palácio das Convenções Anhembi, com a presença de:

	Marta Suplicy
	Prefeita Municipal

	Evilásio Cavalcanti Farias
	Secretária Municipal de Assistência Social

	Nelson Guimarães Proença
	Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social

	Pe. Ângelo Ademir Mezzari
	Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

	José Luiz Gaeta Paixão
	Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social

	Jilmar Tatto
	Secretário Municipal de Abastecimento

	Nádia Campeão
	Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação

	Arlindo Chinaglia
	Secretário de Implementação de Subprefeituras

	Márcio Pochman
	Secretário Municipal do Trabalho

	Luiza Erundina de Souza
	Deputada Federal

	Arnaldo Faria de Sá
	Deputado Federal

	Aldaíza Sposati
	Vereadora

	Ana Maria Martins
	Vereadora

	Motauri Ciocchetti
	Promotor Público

	Carlos Tadeu P. de Carvalho
	Guarda Civil Metropolitana


Representantes de vereadores, secretarias municipais e entidades sociais.
Os 430 delegados credenciados foram os seguintes:

Representantes da Sociedade Civil

	Trabalhadores do Setor
	85

	Usuários
	44

	Entidades Sociais
	75

	COMAS (sociedade civil)
	10

	Total
	214


Representantes do Governo

	Secretaria Municipal de Assistência Social (SAS-Central)
	30

	SAS Regional
	97

	SAS-SEDEP (Supervisão Geral de Desenvolv. De Pessoal)
	04

	Secretaria de Finanças e Desenv. Econômico (SF)
	02

	Secretaria de Governo Municipal
	05

	Secretaria de Habitação e Desenv. Urbano (SEHAB)
	02

	Secretaria de Implementação de Subprefeituras (SIS)
	16

	Secretaria Municipal de Cultura (SMC)
	01

	Secretaria Municipal de Educação (SME)
	16

	Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMMA)
	01

	Secretaria Municipal de Saúde (SMS)
	10

	Secretaria Municipal do Trabalho (SMT)
	01

	Secretaria Estadual de Desenv. e Ass. Social e Delegacias Regionais (SADS e DRADS)
	05

	Conselho Municipal da Assistência Social (COMAS)
	12

	Coordenadorias / Autarquias
	14

	Total
	216


2. Aprovação do Regimento Interno


Em seguida, o Presidente do COMAS, Pe. Ângelo Ademir Mezzari, dando início aos trabalhos, submeteu à apreciação do Plenário o texto do Regimento da Conferência, cuja leitura foi feita pela Vice-Presidente do COMAS, Elisa Gonçalves. Terminada a leitura, passou-se à discussão de destaques, manifestações e propostas.


Foram feitos se seguintes destaques:

a) Onde se lê “delegados”, acrescentar “e delegadas”, considerando-se a maioria feminina;

b) Artigo 2º - acrescentar “propositivo”

c) Artigo 4º, inciso II: foram apontadas as deficiências quanto às opções para refeições;

d) Artigo 7º: proposta de substituir o “critério de paridade” para “composição quatripartite”, abrangendo usuários, trabalhadores, entidades sociais e governo.

e) Artigo 9º: solicitados esclarecimentos quanto aos critérios para a definição do número de delegados: 250 do governo e 250 da sociedade civil;

f) Artigo 12º: proposta de alteração do horário de intervalo do dia 04/07/01, de 15 às 16h para 15 às 15h30h;

g) Artigo 16º: parágrafo 1º: proposta de alteração da composição da delegação à Conferência Estadual para ¼ (25%) de representantes de cada segmento (usuários, trabalhadores, entidades sociais e governo);

h) Artigo 19º: alínea “c”: proposta de que “todas as solicitações de destaque sejam aceitas pela Mesa”;

i) Artigo 20º: parágrafo 1º: proposta de que as moções sejam assinadas pelos Grupos de Trabalho.

Após os esclarecimentos apresentados pela Presidência, colocadas em votação, foram aprovadas as propostas “a” e “f”.

Quanto à proposta “h”, colocada em votação, a redação foi alterada para: “c) as solicitações de destaque serão aceitas ou não pela Mesa, cabendo recurso ao plenário”.

Quanto à composição das delegações (propostas “d” e “g”), a Presidência esclareceu que o critério de paridade quanto à participação do governo e da sociedade civil foi estabelecido pela Lei Orgânica da Assistência Social, não cabendo a alteração proposta.

As propostas “b” e “i” não foram aprovadas.

3. Conferência Inaugural: “Assistência Social, avanços e desafios”

Após o intervalo de 20 minutos, teve início a Conferência Inaugural, pela Profª Drª Aldaíza Sposati, sob o título: “Assistência Social: avanços e desafios”.

A exposição do tema foi organizada em 3 blocos: a crise social brasileira; o enfrentamento da crise; e o regime de Assistência Social, sendo que a Profª Aldaíza esclareceu que, mais do que deter-se nos avanços, daria ênfase aos desafios da área.

Quanto ao contexto da crise, destacou a opção neoliberal que tem colocado o país na condição de campeão de desigualdade social.

Abrigando 6% da população brasileira, o município de São Paulo não tem,no âmbito das políticas sociais,um equacionamento compatível com a complexidade e dimensão dos problemas sociais.

Um dos desafios está relacionado à capacidade de gestão da cidade de São Paulo para enfrentar o brutal endividamento e deterioração da máquina pública.

Outro desafio é o enfrentamento da exclusão através de programas de inclusão social, ancorados financeiramente na transferência de recursos federais, estaduais e municipais considerando-se os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Trata-se de consolidar uma concepção de política de assistência social capaz de romper com resquícios tradicionais dessa área e de soldar uma perspectiva unitária entre as múltiplas frentes de ação que a SAS tem hoje nas regiões da cidade e também face aos diversos segmentos populacionais.

É preciso, segundo a expositora, reorganizar a SAS e construir um patamar efetivamente democrático de gestão, criando um Conselho de Gestão com a presença dos usuários e um padrão de comunicação e informação que supere o isolamento da SAS.

Da exposição da Profª Aldaíza Sposati, destacam-se as seguintes propostas:

1 – reconhecer que as necessidades sociais de todos os cidadãos cabem a cada uma e a todas as secretarias;

2 – rever profundamente a cultura institucional da Secretaria de Assistência Social, buscando romper com usos e costumes;

3 – propor novas formas de gestão;

4 – criar um padrão de comunicação e informação;

5 – superar o isolamento de SAS;

6 – criar formas de participação dos usuários no controle da prestação dos serviços;

7 – aprofundar a definição de mínimos sociais enquanto padrão básico de inclusão social.

4. Apresentação do Diagnóstico Social do Município

O Diagnóstico Social do Município
 foi apresentado, em seguida, pelos sociólogos da SEMPLA José Marcos Pereira de Araújo e Regina Magalhães de Souza.

Os conferencistas apresentaram a síntese geral de trabalho resultante de um esforço de levantamento, sistematização e análise de dados empreendido por técnicos da Secretaria Municipal de Assistência Social / SAS e da Secretaria Municipal do Planejamento / Sempla da Prefeitura do Município de São Paulo, em atenção ao determinado pela Portaria Intersecretarial 002/99/SAS/Sempla, de 22/01/2000. A equipe intersecretarial responsável pelo trabalho foi composto por Regina Maria Pereira Sampaio (socióloga de SAS, na coordenação), Eliana Souza Guimarães (socióloga de SAS), José Marcos Pereira de Araújo (sociólogo de Sempla) e Regina Magalhães de Souza (socióloga de Sempla); a equipe contou ainda com a assessoria de estatística de Marcos Toyotoshi Maeda (estatístico de Sempla).

O mapa Condição Socioeconômica por Distrito Municipal foi construído com o objetivo de sintetizar, sob a forma de representação cartográfica, os resultados da análise desenvolvida ao longo do referido estudo. Ele traduz, de modo imediato, a distribuição espacial no município dos diferentes padrões socioeconômicos a que se encontra submetida sua população, medidos a partir de um conjunto significativo de variáveis escolhidas pelos autores. Permite também a pronta identificação da áreas em que a população apresenta os maiores níveis de carências.

A menor unidade de referencia territorial dos dados ali utilizada corresponde aos distritos municipais estabelecidos pela Lei nº 11.220/92. este nível de desagregação dos dados é adotado pelo Departamento de Informações da Sempla como padrão para o registro de informações em seu bando de dados, fonte imediata de grande parte dos números citados ao longo deste trabalho. Buscou-se, por conseguinte, o estabelecimento de um critério de regionalização do município que tivesse como base territorial os limites dos distritos municipais e que servisse como instrumento de identificação de porções diferenciadas do território, garantindo para cada uma delas um certo grau de homogeneidade interna em relação às variáveis tomadas como medida dessas diferenças. Os grupos de distritos assim definidos espelham a diversidade social do município e permitem a avaliação dos diferentes níveis de carências sociais presentes no tecido urbano. Uma preocupação sempre presente para os autores do estudo foi a de que o futuro Plano Municipal de Assistência, que nele estaria embasado, pudesse enfocar de maneira mais precisa as necessidades próprias a cada um dos segmentos sociais identificados.

O grupo 1 abriga 1.678.233 habitantes (estimativa 1999), dos quais cerca de 95% encontram-se no extremo Leste do município, uma vez que os dois únicos distritos deste grupo situados na Sul, Parelheiros e Marsilac – e, em especial este último – têm uma ocupação bastante rarefeita. É também o grupo com índice de crescimento populacional mais elevado do município (3,38% ao ano entre 1991 e 1996), muito acima da média da cidade no mesmo período (0,40 %), além de ser o que apresenta a menor renda média familiar (R$938,00 em valores de outubro de 1997) e a maior proporção de população com renda familiar de até 3 salários mínimos (18,96%).

Já o grupo 2, embora apresente níveis de renda familiar um pouco superior aos do grupo 1 (R$ 1.231,00 de renda média, em valores de outubro de 1997, e 12,57% da população com renda familiar de até 3 salários mínimos), abriga um contingente populacional com muito maior (3.352.433 habitantes). Cerca de 40% dessa população concentram-se em distritos da região Sul, 36% na região Leste e 23% na região Norte da cidade. Dado o grande contingente populacional, é nesse grupo que os problemas sociais se apresentam de maneira mais aguda, a maior parte da população favelada do município está nele concentrada, sendo que o grupo reúne 6 dos 10 distritos da capital com maior número de moradores em favelas. A mais elevada taxa de óbitos por homicídio do município também se registra nesse grupo e, em relação à mortalidade infantil, o grupo reúne 6 dos 10 distritos que mais contribuíram, em números absolutos, para o total de óbitos de menores de 1 ano de idade ocorridos em São Paulo durante o ano de 1997.

O grupo 3 reúne distritos de condição socioeconômica intermediária, com renda média familiar de R$1.609,00, ainda inferior a média do município (R$1.751,00) e com 8,48% de sua população na faixa de renda familiar de até 3 salários mínimos mensais. Em que pese sua posição intermediária, esse grupo inclui distritos onde alguns indicadores de qualidade de vida apresentam níveis bastante satisfatórios: é o caso, por exemplo, de Cidade Ademar, Cidade Dutra e Sacomã que estão entre os distritos com maior números de óbitos por homicídios (em números absolutos), de óbitos de crianças menores de 1 ano (também em números absolutos) e de população residente em favelas. Vale lembrar que a maior favela de São Paulo, a de Heliópolis, com mais de 9.000 domicílios e cerca de 40.000 moradores, situa-se no distrito de Sacomã. Outra área de grande ocorrência de favelas é a região das encostas da Cantareira, especialmente no distrito de Cachoeirinha. Esse grupo inclui ainda alguns distritos situados em áreas degradadas do centro, como Brás, Pari, Bom Retiro e Cambuci, onde, como se sabe, é grande a incidência de cortiços e também de moradores de rua.

Os grupos 4 e 5, correspondendo á área geográfica que abrange parte do centro expandido e o vetor sudoeste do município reúnem os distritos com médias mais altas de renda familiar (R$ 2.445,00 e R$ 3.819,00, respectivamente) e com apenas 4,87% e 2,85% (respectivamente) de sua população com renda média familiar na faixa de 0 a 3 salários mínimos.

Embora os critérios utilizados para essa classificação dos distritos por grupos de condição socioeconômica garantam um razoável grau de homoegeneidade interna em cada um dos grupos e, ao mesmo tempo, uma clara distinção entre eles, há, evidentemente, limites impostos pelo nível de agregação dos dados disponíveis, cuja menor unidade é o distrito municipal. Assim, por exemplo, nos grupos 4 e 5, que reúnem distritos que concentram a população mais favorecida em termos socioeconômicos, existem bolsões de pobreza não captados pelos índices médios de cada distrito. É o que ocorre nos distritos de Vila Andrade e Morumbi, onde existem grandes áreas ocupadas por favelas, como a de Paraisópolis (a segunda maior favela da cidade) e aquelas situadas ao longo dos córregos. No mesmo caso estão alguns distritos da região central, onde se situam muitos cortiços e nos quais também se concentram os moradores de rua.

Apesar destas limitações, a ótica de caracterização intra-urbana utilizada representa uma contribuição importante para a definição de estratégias que orientem os investimentos públicos e o desenho de programas sociais de enfrentamento da exclusão, favorecendo a articulação das políticas sociais e a integração das formas de gestão e controle. Nesse sentido, cabe ressaltar a importância de ações articuladas entre as várias municipalidades da região metropolitana de São Paulo, uma vez que é em direção às áreas limítrofes da cidade que têm se verificado os maiores índices de crescimento urbano, como também é nessas mesmas áreas que se concentram as maiores parcelas de população em situação de pobreza e exclusão.

Por outro lado, os processos de “desindustrialização” e “desconcentração econômica” que afetaram o desenvolvimento paulistano nos últimos anos em favor de outras cidades da região metropolitana e do interior do Estado, bem como a “precarização” do trabalho e o aumento do desemprego, apontam para a necessidade de se pensarem em novas estratégias de inserção ocupacional para as amplas parcelas da população que são progressivamente excluídas do mercado formal de trabalho, através de projetos alternativos de geração de renda, cooperativas de produção e serviços, incentivos à microempresa e outros.

Finalmente, não é demais ressaltar que o efetivo enfrentamento da pobreza e da exclusão social só pode se dar marco mais amplo da reorientação do próprio modelo de desenvolvimento econômico do país, de forma a reduzir as desigualdades e redirecionar os padrões de produção e de consumo, assegurando aos segmentos desfavorecidos melhores condições de acesso ao conjunto de bens e serviços essenciais da sociedade. A curto e a média prazos, entretanto, podem e devem ser desenvolvidas ações que levem à atenuação dos efeitos mais perversos da situação de miséria. Tais ações devem se dar não numa perspectiva meramente compensatória ou paliativa, mas através da formulação e do desenvolvimento de programas que possam criar sinergias dentro de uma política mais ampla e articulada de combate à pobreza. Nessa medida, as propostas devem ser orientadas por uma visão estratégica, focalizada nos problemas que efetivamente atingem a população destituída e não a partir de uma ótica compartimentada, apoiada em recortes pré-definidos ou em políticas setoriais isoladas.

5. CONFERÊNCIA “Gestão da Política de Assistência Social”

No dia 04/07/01, período da manhã, a temática da Gestão da Política de Assistência Social foi abordada pela Profª Dra. Maria Carmelita Yazbek, Coordenadora da Pós-Graduação em Serviço Social da PUC-SP, que destacou o caráter assimétrico da globalização, com a deterioração das relações de trabalho, o agravamento da pobreza e da exclusão social, as conseqüências danosas para o tecido social, atingindo, especialmente, os grupos com baixa ou nenhuma proteção social.

Em seguida, apontou a crônica crise das políticas sociais, subordinadas às Políticas de Estabilização Econômica, com ênfase nas privatizações. Manifestou preocupação com o crescimento do voluntariado – que hoje conta com 19.700.000 pessoas no Brasil – e do terceiro setor, implicando em “despolitização” da questão social, que fica reduzida no âmbito do dever moral, deslocando-se da esfera do direito e da cidadania. Sob o apelo à solidariedade da sociedade civil, o Estado vem se desobrigando de suas responsabilidades na área social, com a “desmontagem” dos direitos sociais e trabalhistas.

Citando Francisco de Oliveira, a expositora disse que o projeto neo-liberal não quer o controle social, o que se expressa nas ingerências do governo nos conselhos e nas dificuldades criadas para o seu funcionamento.

O redesenho político-institucional na área da Assistência Social é lento e contraditório porque ainda é muito forte a presença do paradigma conservador. A cidade de São Paulo constitui um exemplo do atraso na implementação da LOAS.

Não há comando único. A ampliação das competências municipais não se faz acompanhar da devida transferência de recursos financeiros. No âmbito federal, a Assistência Social é um apêndice da Previdência Social, ocupando posição subalterna na política e no orçamento.

Da exposição da Profª Carmelita, destacam-se as seguintes propostas:

a) Efetivação do Comando Único;

b) Realizar um diagnóstico da cidade, particularmente de seus problemas no campo da pobreza e da exclusão social;

c) Democratizar os processos decisórios;

d) Inserir a Assistência Social no planejamento municipal;

e) Manter os fóruns, mesmo onde já existam conselhos, por se tratar de espaços mais abertos e flexíveis de participação da sociedade civil;

f) Ampliar os espaços de debates sobre a Política de Direitos Sociais;

g) Construir, de fato, uma esfera pública de inclusão social, com ações intersetoriais e integradas;

h) Definir padrões de qualidade dos serviços;

i) Consolidar mecanismos de gestão pública, com ações planejadas em rede, nos níveis local, municipal e regional;

j) Unificar cadastros das entidades sociais;

k) Manter o controle dos beneficiários do BPC em S. Paulo: quem são, onde estão, quantos são, identificando e conhecendo a população usuária da Assistência Social;

l) Estabelecer política de convênio e de parceria, assegurada a primazia da responsabilidade do Estado;

m) Definir indicadores qualitativos que permitam avaliar a direção do processo descentralizador: é democrático? Participativo? Está contribuindo para o fortalecimento do poder local?

6. CONFERÊNCIA “Gestão e Controle Social”

No período da tarde, o tema da Gestão e Controle Social foi abordado pela Profº Drª Raquel Raichelis, Vice-Reitora Acadêmica da PUC-SP, e pela Profª Rosângela Paz, assessora parlamentar na Câmara Municipal.

Raquel fez uma retrospectiva da trajetória dos Conselhos de Políticas Públicas, desde a Constituição Federal de 1988, com destaque para os da área de Assistência Social.

Cerca de 80% dos municípios brasileiros dispõem, hoje, de Conselhos de Assistência Social, o que representa significativo avanço na área.

Porém, há vários problemas que interferem na autonomia dos Conselhos, como instancias de participação e representação. Destacam-se o cartorialismo, e a burocratização e a ausência de mecanismos de interlocução entre representantes e representados.

A despeito dos avanços com a constituição dos conselhos, devem ser estimulados e fortalecidos os fóruns da sociedade civil e a auto-organização dos usuários e trabalhadores da área, sob o princípio da autonomia e do controle social das políticas públicas.

Da exposição da Profª Raquel Raichelis, destacam-se as seguintes propostas:

a) Garantir a auto-organização e auto-representação dos usuários e trabalhadores;

b) Fortalecer os mecanismos democráticos na relação entre representantes e a base que os elegeu;

c) Avaliar o conteúdo e o impacto das ações assistenciais nas condições de vida e no cotidiano das pessoas;

d) Construir uma agenda de capacitação contínua dos conselheiros, principalmente da sociedade civil, nos seguintes aspectos:

· Legislação;

· Políticas públicas;

· Acesso a diagnósticos sociais;

· Processos de avaliação e monitoramento;

· Definição de padrões de qualidade dos programas;

· Orçamento.

Em seguida, a expositora Rosângela Paz, fez uma avaliação dos mecanismos de controle social, com destaque para o desempenho do CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social. Segundo a expositora, o governo federal, desde o início, adotou uma série de medidas que resultaram em perda da autonomia do Conselho. Destacou a medida provisória pela qual alterou-se a periodicidade das Conferências Nacionais de 2 para 4 anos. E apresentou a proposta de elaboração de uma Agenda Estratégica Comum, destacando os seguintes pontos:

· fortalecimento dos fóruns nacional, estadual e municipais, como espaços próprios de articulação da sociedade civil;

· destinação de recursos para capacitação de conselheiros;

· estabelecer uma relação qualificada entre Estado e Municípios;

· reversão da situação atual de falta de autonomia do CNAS pela ingerência do Governo Federal;

Propôs ainda, no caso da cidade de São Paulo, a fusão da Secretaria de Assistência Social com a Secretaria do Trabalho, pela pertinência, com o âmbito de ação da primeira, dos programas sociais ora desenvolvidos pela segunda. 

7. CONFERÊNCIA “Financiamento da Política de Assistência Social”

A temática do Financiamento da Política de Assistência Social foi apresentada por Paulo Eduardo Rocha, professor da Universidade de Brasília, e por Miriam Tokumori Okama, membro do COMAS pela Secretaria Municipal de Finanças.

Utilizando-se de projeção de transparências, o primeiro expositor discorreu sobre o conceito e a importância do Fundo Nacional de Assistência Social. Lembrando que informação é poder, destacou que a linguagem em torno do orçamento – o orçamentês – não seria tão complicada, se não se tratasse de concentração de poder de decisão. 

Apontou a falta de distinção entre o Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social, denunciando o desvio de recursos da Seguridade Social para cobrir despesas de responsabilidade do Tesouro Nacional, como o pagamento de aposentadorias de funcionários públicos. Referiu-se ainda ao terceiro orçamento que compõe o OGU – Orçamento Geral da União, que é o Orçamento das Empresas Estatais. 

Através dos gráficos apresentados, foi demonstrado que os recursos destinados aos programas sócio-assistenciais não tiveram variação significativa no período de 1996 a 2001 (maio). Merecem destaque os programas de renda mínima e o benefício de prestação continuada que tiveram notável crescimento.

Para o governo federal, a prioridade é a estabilidade fiscal e monetária. O contraponto da política de juros altos e de combate à inflação é a “inflação da dívida”, indexada ao dólar. Destacou o crescente montante de recursos utilizados para o pagamento da dívida pública, em prejuízo do investimento nas áreas sociais.

A política de ajuste fiscal vem implicando em redução dos recursos repassados a Estados e Municípios. Primeiro, através do FSE-Fundo Social de Emergência, depois em FEF-Fundo de Estabilização Fiscal e, mais recentemente, em DRU-Desvinculação de Recursos da União.

A LRF-Lei  de Responsabilidade Fiscal constitui outro mecanismo de “engessamento” dos municípios, que mal conseguem desincumbir-se das despesas de custeio, não dispondo de recursos para novos investimentos.

Segundo o expositor, descentralizar é a mesma coisa que dizer aos municípios: “Vire-se e faça”, sem o devido repasse de recursos da União.

A segunda expositora, Miriam Tokumori Okama, apresentou as prioridades previstas na LDO-Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2002. fez a distinção conceitual entre orçamento (virtual) e financiamento (recursos efetivamente disponíveis) e destacou que a função 15 – Assistência Social no orçamento da municipalidade paulistana, lembrando que o Programa de Garantia de Renda Mínima está inserido naquela função, enquanto que os demais programas sociais prioritários – Bolsa Trabalho e Começar de Novo – estão incluídos na função 16 – Trabalho.

Destacou a alocação de recursos em vários programas de natureza assistencial em outros órgãos públicos, tais como: Urbanização de Favelas na SEHAB; Restaurantes Populares e Merenda Escolar na SEMAB; Áreas de Risco e “camelôs” na SIS; e programas sociais prioritários, acima citados, na Secretaria de Finanças.

8. GRUPO DE TRABALHO


Na  manhã do dia 05, os delegados reuniram-se em 10 grupos, sendo cada um composto por cerca de 50 pessoas, para a discussão dos temas da Conferência tendo como referência básica o Relatório Síntese das Pré-Conferências.


O presente relatório consiste em uma compilação das propostas apresentadas pelos grupos, a serem submetidas à apreciação e aprovação da sessão plenária final, no dia 16/07/01.


As propostas são as seguintes:

1. Gestão

1.1. Concepção de Assistência Social

A Assistência Social é direito do cidadão e dever do Estado em parceria com a sociedade civil. A Política de Assistência Social deve traduzir-se em garantia de direitos, rompendo com a tradição assistencialista, paternalista e clientelista, o que requer mudança de mentalidade e de postura de gestores, profissionais e população usuária. A Política de Assistência Social deve ser formulada em consonância com as reais demandas da população, assegurando-se a participação dos usuários, sob a perspectiva do enfrentamento do enfrentamento e da superação das diversas formas de exclusão.

1.2. Princípios

Além dos princípios contidos na LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social
 (supremacia do atendimento às necessidades sociais; universalização dos direitos sociais; respeito à dignidade do cidadão; igualdade de direitos no atendimento, sem discriminação de qualquer natureza; divulgação ampla de benefícios, serviços, programas, projetos e recursos) os grupos reiteram os seguintes:

- melhoria da qualidade dos serviços;

- eficácia, eficiência e efetividade dos serviços

- divulgação da LOAS nos espaços públicos e privados, através do vários meios de comunicação, com utilização de linguagem acessível

- acessibilidade para idosos e portadores de necessidades especiais aos meios de transporte e edificações

- regularidade e continuidade da Política de Assistência Social, ultrapassando as mudanças de governo

- atendimento integral nas creches

- unificação de padrões de qualidade e critérios de atendimento para as redes direta e conveniada de serviços

- adequada distribuição e pleno funcionamento de equipamentos e serviços sociais, com base no mapeamento das necessidades de cada região, distritos e micro regiões dos distritos

- efetivo cumprimento da legislação social do país, criando-se condições para o pleno exercício da cidadania
- ética, publicidade e transparência na gestão das políticas, programas, projetos, serviços e benefícios.

1.3 – Diretrizes

Reiterando as diretrizes estabelecidas pelas LOAS – primazia da responsabilidade do Estado, comando único, descentralização político-administrativa e participação popular na formulação das políticas e no controle das ações – os grupos ainda destacaram as seguintes:

· Definição da Política de Assistência Social com base na IV Conferência e na revisão do Plano Municipal de Assistência Social/2000;

· Consideração das relações de classe social, raça, etnia e gênero na formulação da Política de Assistência Social;

· Foco preferencial na família com ênfase na prevenção, além das ações emergenciais;

· Articulação e parceria entre governo e sociedade civil;

· Comando Único de Assistência Social na Cidade de São Paulo;

· Revisão da estrutura organizacional da SAS
;
· Municipalização, regionalização e distritalização dos recursos e serviços;
· Ampliação dos serviços de administração pública direta;

· Ação intersecretarial, intersetorial e integrada no âmbito das políticas sociais;

· Multi-uso dos equipamentos;

· Ações sócio-educativas continuadas;

· Melhoria da infra-estrutura dos Conselhos Tutelares e dos demais Conselhos de Direitos;

· Criação de mecanismos e indicadores de avaliação;

· Informação, sensibilização e oferta de transporte e alimentação para assegurar a participação de usuários e trabalhadores nos diversos fóruns;

· Divulgação do Balanço Social do poder público municipal;

· Divulgação da ouvidoria municipal em todos os equipamentos e serviços.

1.4 – Estratégias
Foram apontadas as seguintes estratégias:

· Revisão da Política de Convênios

. democratização na tomada de decisões

. desburocratização, agilização e flexibilização

. adequação às necessidades da comunidade

. respeito à diversidade das demandas, dos usuários e dos serviços

. definição de critérios para seleção e escolha de projetos

. acompanhamento, fiscalização, controle e avaliação

. aferição de custos reais

. reajuste anual

. revisão dos valores per capitas

. revisão de prazos

. assessoria às entidades sociais

. informatização

. organização jurídico-adminstrativa das entidades

. capacitação profissional

. definição de contrapartidas

· Implantação de sistema de informações, comunicação e intercâmbio no âmbito da prestação de serviços sócio-assistenciais;

· Criação de banco de dados da área da Assistência Social;

· Constituição de rede de proteção e inclusão social;

· Cadastro único para todos os Conselhos no âmbito municipal;

· Mapeamento de serviços, recursos e demandas por região;

· Utilização do mapa da exclusão e outros para definição de programas, projetos, serviços e benéficos;

· Sistema permanente e contínuo de controle e avaliação;

· Constituição de grupos de estudos regionais, distritais e locais;

· Valorização e fortalecimento dos fóruns regionais, distritais e locais;

· Realização de encontros mensais distritais e assembléias regionais para discussão de propostas e avaliação de programas sociais.

1.5. Políticas, programas, projetos e serviços

Observando a tendência das pré-conferências e das propostas dos grupos na IV COMAS, optou-se pelo agrupamento das propostas conforme os ciclos da vida e/ou segmentos de usuários. Destacaram-se as seguintes propostas:

1.5.1. Quanto à família

· Revisão, atualização e imediata implantação do PROASF-Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar.

· Implantação de programas de apoio bio-psico-social às famílias, especialmente as que possuem portadores de necessidades especiais;

· Implantação de programas de trabalho, geração e garantia de renda para todos os segmentos, através de:

- cursos profissionalizantes;

- cooperativas;

- frentes de trabalho;

- renda mínima;

- bolsa trabalho;

- bolsa auxílio

· Implantação de programas de prevenção ao uso de drogas e de acompanhamento e tratamento dos usuários.

· Implantação de programas de apoio interdisciplinar aos vários segmentos de famílias com portadores de HIV e de hanseníase.

· Implantação de restaurantes e lavanderias comunitárias.

1.5.2. Quanto à infância

· Ampliação da rede direta e conveniada de creches.

· Ampliação  de vagas nas creches pela recuperação dos equipamentos já existentes.

· Ampliação da faixa etária e do horário de atendimento para melhor atender às necessidades das famílias.

· Implantação de serviços com enfoque preventivo e de atendimento à criança e ao adolescente vítimas de violência doméstica e sexual e/ou situação de rua.

· Implantação de novos abrigos para famílias vitimizadas ou em situação de risco.

· Implantação de transporte gratuito para criança e adolescentes, garantindo acesso à escola, conforme artigos 54 e 54 do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente.

· Implantação de banco de dados sobre crianças abrigadas sob a tutela do poder público.

1.5.3. Quanto à adolescência e juventude

· Implantação de cursos de formação e capacitação, conforme artigos 60 e 69 do ECA, possibilitando a vivência e o estágio na área.

· Implantação de programas de assistência social ao adolescente em cumprimento as medidas sócio-educativas em meio aberto.

· Implantação de programas de assistência social e adolescente homossexuais e vítimas de abuso sexual.

· Implantação de programas de combate à violência através da criação de oportunidades de acesso à cultura, ao lazer e aos esportes.

1.5.4. Quanto à mulher

· Implantação de Casas de Passagem, com repasse dos primeiros aluguéis, para mulheres e seus filhos em situação de risco de vida e/ou vítimas de violência familiar.

· Implantação de programas de apoio terapêutico e famílias chefiadas por mulheres e/ou portadores de necessidades especiais.

· Implantação de Casas da Mulher, vítima de violência, com atendimento social, jurídico e psicológico.

· Implantação de programas de combate à violência contra a mulher.

1.5.5. Quanto à terceira idade
· Implantação de uma Política Municipal do Idoso.

· Implantação de abrigos e albergues.
· Implantação de programas de alfabetização.

· Implantação de novos centros de convivência que assegurem o direito ao esporte, à cultura, ao lazer e à saúde, observado o princípio do direito ao convívio familiar.

1.5.6. Quanto às pessoas portadoras de necessidades especiais

· Atendimento nas áreas de educação, saúde, transporte e mercado de trabalho.

· Transporte especial de retorno na categoria B do Programa Atende.

1.5.7.Quanto aos moradores-trabalhadores de rua

· Implantação de novos abrigos.

· Implantação de equipamentos de retaguarda.

· Implantação de albergues femininos.

· Implantação de oficinas de trabalho nos abrigos para fortalecer a auto-estima dos moradores-trabalhadores de rua.

1.6. Benefícios

· Definição de benefícios diferenciados para idosos e pessoas portadoras de necessidades especiais.

· Aumento do limite de renda per capita, que atualmente é de ¼ do salário mínimo, ampliando a possibilidade de recebimento do BPC
.
· Redução da idade para recebimento do BPC, de 67 para 65 anos.

· Regulamentação, implantação e concessão dos benefícios eventuais: auxílio-natalidade e auxílio-funeral.
· Agilização do processo de concessão dos benefícios.

· Atribuição do BPC ao indivíduo, independentemente da renda familiar, permitindo o atendimento a mais de um usuário na mesma família.

1.7. Recursos Humanos

· Realização de concursos públicos para suprir necessidades do quadro de pessoal da rede de serviços, utilizando a capacidade ociosa dos equipamentos.

· Capacitação contínua dos gestores e profissionais do poder público e das entidades sociais.

· Capacitação contínua dos conselheiros.

· Capacitação dos trabalhadores de creches na transferência para a SME-Secretaria Municipal de Educação.

· Valorização dos serviços públicos da área através de política de capacitação contínua, avaliação de desempenho, progressão e ascensão na carreira profissional e de política salarial compatível com as exigências de qualidade dos serviços.

· Valorização dos trabalhadores das entidades sociais através de política de capacitação contínua e de salários compatíveis com as exigências de qualidade dos serviços.

· Melhoria das condições de trabalho tanto no setor público quanto nas entidades sociais privadas.

· Celebração de convênios com universidades públicas e comunitárias para formação e aperfeiçoamento de trabalhadores da área.

· Garantia de estabilidade no emprego para funcionários das creches conveniadas na transição para a SME.

· Criação de oportunidades de acesso do usuário à condição de trabalhador da área.

1.8. Legislação

· Efetivo cumprimento da LDB, do ECA, da LOAS e da legislação pertinente ao idoso, às pessoas portadoras de deficiências e a população de rua.

· Revisão e adequação da legislação municipal pertinente aos equipamentos e serviços, equiparando exigências para as redes direta e conveniada.

· Revisão da legislação quanto ao alvará de funcionamento das entidades.

· Inclusão de idosos, pessoas portadoras de deficiências e adolescentes (14 a 15 anos) no Programa de Garantia de Renda Mínima.
· Definição legal de parâmetros de qualidade para monitoramento e avaliação de programas e projetos sociais.

· Vinculação de percentual obrigatório de 10% do orçamento municipal aos programas de Assistência Social.

2. CONTROLE SOCIAL


Os grupos apontaram:

· Contribuição do poder público para o fortalecimento dos Fóruns Nacional, Municipal e Regionais de Assistência Social.

· Articulação dos fóruns regionais com o municipal e deste com o COMAS.

· Ampliação da organização da sociedade civil, a partir da IV COMAS, pela permanência do grupo de delegados até às próximas pré-conferências.

· Definição de critérios para a escolha de representantes para as Pré-Conferências e Conferências.

· Definição de critérios para designação de representantes governamentais nos vários conselhos de políticas públicas.

· Mudança de mentalidade e abertura de canais de interlocução entre a SAS e as entidades sociais.

· Implantação de:

· Conselhos gestores regionais com a participação de 25% de representantes do governo, 25% de entidades, 25% de trabalhadores e 25% de usuários;

· Conselhos gestores distritais de composição paritária com representantes do governo e da sociedade civil;

· Conselhos gestores nas entidades com a participação de 50% de usuários, 25% de gestores e 25% de trabalhadores (ou comissões co-gestoras por entidades);

· Conselhos gestores nos equipamentos;

· Fóruns de usuários, assegurando sua participação na elaboração, aprovação e avaliação de propostas.

· Participação de gestores, trabalhadores e usuários no Orçamento Participativo.

· Inclusão da Assistência Social no Orçamento Participativo.

· Alteração da legislação trabalhista, permitindo a participação de trabalhadores em organismos representativos, sem prejuízo de vencimentos.

· Articulação do COMAS com os demais Conselhos de Políticas Públicas.

· Prestação de contas de receitas e de gastos pelas entidades sociais: arrecadações no país e no exterior, funções e salários, relação custo-benefício.

· Prestação de contas pela SAS quanto às verbas empregadas.

· Participação das entidades nas reuniões da Comissão Permanente em Defesa da Criança e do Adolescente e das Pessoas Portadoras de Deficiências da Câmara Municipal.

· Compromisso da delegação municipal quanto à defesa integral das propostas da Conferência Municipal junto às Conferências Estadual e Nacional.

· Implantação de projeto intersecretarial de capacitação permanente de conselheiros dos vários conselhos de políticas públicas, com a participação de universidades, conselhos profissionais e sindicatos.

· Divulgação do COMAS da LOAS e das resoluções das Conferências Nacional, Estadual e Municipal, através dos vários meios de comunicação.

· Acompanhamento das ações do COMAS pelas entidades, trabalhadores e usuários, que poderá convida-lo para expor objetivos e apresentar sugestões dos três segmentos.
3. FINANCIAMENTO

· Repasse de verbas federais e estaduais, assegurada ao município a sua autonomia para a definição de prioridades e metas, conforme as necessidades e demandas locais.

· Fixação de percentual mínimo de 10% do orçamento municipal para a Assistência Social.

· Incentivo fiscal às pessoas físicas pra doações ao FMAS – Fundo Municipal de Assistência Social

· Desburocratização do repasse de verbas na 3 esferas de governo.

· Destinação de recursos para o custeio de transporte, estadia, alimentação e taxa de inscrição e participação de servidores públicos e trabalhadores das entidades em cursos, seminários, congressos e outros eventos.

· Sintonia entre as ações do Estado e do Município, evitando-se a duplicidade na aplicação de recursos.

· Municipalização dos programas e serviços atualmente conveniados com o Governo do Estado, com o repasse dos recursos financeiros correspondentes.

· Unificação de critérios de financiamento das redes pública e privada.

9. SESSÃO PLENÁRIA FINAL


Ao dar início à sessão plenária, o Presidente esclareceu que a partir daquele momento, conforme procedimento adotado em todo o Estado, a IV Conferência Municipal passaria a ter abrangência regional – o município de São Paulo como uma das regiões administrativas do Estado – convidando para compor a mesa uma representante do Governo do Estado.


Em seguida passou-se à apreciação e votação das Moções. 


Acolhendo a proposta da Presidência dos trabalhos, a plenária decidiu dar continuidade aos trabalhos da Conferência no dia 16/07/01, no Auditório Rui Barbosa, do Colégio Mackenzie, para apreciação e aprovação do Relatório Final da Conferência, cuja conclusão não foi possível dada a exigüidade de tempo entre a elaboração dos relatórios dos Grupos de Trabalho e a compilação pela Comissão de Relatoria.


Quanto à eleição de delegados para a Conferência Estadual, o Presidente dos trabalhos interrompeu a plenária por cerca de trinta minutos para permitir o encontro das delegações setoriais e definição de indicações. Seguiu-se, na plenária, intensa discussão e confronto de posições quanto à composição da delegação e quanto à distribuição de vagas entre os órgãos do Governo Municipal.


Ao final foram eleitos, por aclamação, os delegados à Conferência Estadual de Assistência Social, sendo 16 do governo (sendo 4 do governo estadual) e 16 da sociedade civil, perfazendo o total de 32, conforme relação anexa.

São Paulo, 05 de julho de 2001.

“Serei protagonista sempre. Antagonista, às vezes. Excluída, nunca” (Odete, 75 anos, delegada da sociedade civil).

Comissão de Relatoria:

Ademir Alves da Silva (membro do COMAS pela SIS)

Anita Sumie Kodama (membro do COMAS pelo segmento de entidades sociais)

Maria Beatriz costa Abramides (membro do COMAS pela SIS)

Maria Norma de Oliveira (membro do COMAS pelo segmento dos trabalhadores)

Regina Magalhães de Souza (membro do COMAS pela SEMPLA)

MOÇÕES

1. MOÇÃO PROPOSITIVA

GARANTIA DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS NA ÁREA CRECHE

Os delegados da IV Conferência Municipal/Regional de Assistência Social do Município de São Paulo com base no Parágrafo Primeiro do artigo 20 do Regimento Interno.

Considerando o disposto nos artigos 203, 204 e 208, IV. Da Constituição Federal, e o artigo 1º da Lei nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993 (LOAS); e o artigo 221 da Lei do Município de São Paulo, e demais legislação correlatas.

Considerando ainda: A educação das crianças de zero a seis anos em estabelecimentos específicos de educação infantil vem crescendo no mundo inteiro e de forma bastante acelerada, seja em decorrência da necessidade da família de contar com uma instituição que se encarregue do cuidado e da educação de seus filhos pequenos, principalmente quando os pais trabalham fora de casa, seja pelos argumentos advindos das ciências que investigam o processo de desenvolvimento da criança. Se a inteligência se forma a partir do nascimento e se há “janelas de oportunidade” na infância quando um determinado estímulo ou experiência exerce maior influência sobre a inteligência do que qualquer outra época da vida, descuidar desse período significa desperdiçar um imenso potencial humano. Ao contrário, atende-la com profissionais especializados capazes de fazer a mediação entre o que a criança já conhece e o que pode conhecer, significa investir no desenvolvimento humano de forma inusitada. Hoje se sabe que há períodos cruciais no desenvolvimento, durante os quais o ambiente pode influenciar a maneira como o cérebro é ativado para exercer funções em áreas como a matemática, a linguagem, a música. Se essas oportunidades foram perdidas, será muito mais difícil obter os mesmos resultados mais tarde.

Á medida que se essa ciência da criança se democratiza, a educação infantil ganha prestígio e interessados em investir nela.

Não são apenas argumentos econômicos que têm levado governos, sociedade e famílias a investirem na atenção às crianças pequenas. Na base dessa questão está o direito ao cuidado e a educação a partir do nascimento. A educação é elemento constitutivo da pessoa e, portanto, deve estar presente desde o momento em que ela nasce, como meio e condição de formação, desenvolvimento, integração social e realização pessoal. Além do direito da criança, a Constituição Federal estabelece o direito dos trabalhadores, pais e responsáveis à educação de seus filhos e dependentes de zero a seis anos. Mas o argumento por parte do Poder Público. Ele deriva das condições limitantes das famílias trabalhadoras, monoparentais, nucleares, das de renda familiar insuficiente para prover os meios adequados para o cuidado e educação de seus filhos pequenos e da impossibilidade de a maioria dos pais adquirem os conhecimentos sobre o processo de desenvolvimento da criança que a pedagogia oferece. Considerando que esses fatores continuam presentes, e até mais agudos nesses anos recentes, é de se supor que a educação infantil continuará conquistando espaço no cenário educacional brasileiro como uma necessidade social. Isso, em parte, determinará a prioridade que as crianças das famílias de baixa renda terão na política de expansão da educação infantil. No entanto, é preciso evitar uma educação pobre para crianças pobres e a redução da qualidade à medida que se democratiza o acesso (Plano nacional de educação).

Finalmente, um diagnóstico das necessidades da educação infantil precisa assinalar as condições de vida e desenvolvimento das crianças brasileiras. A pobreza, que afeta a maioria delas, que retira de suas famílias as possibilidades mais primárias de alimenta-las e assisti-las, tem que ser enfrentada com políticas abrangentes que envolvam a saúde, a nutrição, a educação, a moradia, o trabalho e o emprego, a renda e os espaços sociais de convivência, cultura e lazer. Pois todos esses são elementos constitutivos da vida e do desenvolvimento da criança. O efeito sinergético de ações na área da saúde, nutrição e educação está demonstrado por avaliações de políticas e programas. Daí porque a intervenção na infância, através de programas de desenvolvimento infantil, que englobem ações integradas de educação, saúde, nutrição e apoio familiar são vistos como um importante de desenvolvimento econômico e social (Plano Nacional de Educação).

Vem apresentar a seguinte Moção a ser encaminhada ao Governo Municipal. No sentido de ser garantida a qualidade dos serviços e os horários de atendimento nas creches, no curso de processo de transição da Secretaria de Assistência Social para Secretaria Municipal de Educação, respeitando todo o avanço sócio-educacional e sua peculiaridade conquistas, no decorrer de sua história.

2. MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegados da IV Conferência Municipal/Regional de Assistência Social de São Paulo, repudiamos como ocorreu o processo eleitoral do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONDECA), da candidata Sra. Maria Moreno Perrone pelo Fórum Regional de Erradicação e Prevenção do Trabalho Infantil de Bauru que foi instalado aos 12 de dezembro de 2000 que refere ao art. 3º, II, “c” não apresentando relatórios de atividades nos exercícios de 1999 e 2000.

Outro fator de irregularidade é que a Sra. Maria Moreno Perrone é Diretora Técnica de Divisão Regional de Bauru, cargo de confiança e de implementação de políticas regionais do Governo da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo, sendo incompatível sua eleição como representante da sociedade civil.

Solicitamos assim a destituição da Sra. Maria Moreno Perrone como conselheira do (CONDECA) pelas irregularidades acima citadas, bem como a anulação da eleição da mesa diretora na atual gestão do CONDECA.

Moção apresentada e referendada aos 05/07/2001 pelos delegados na IV Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo.

3. MOÇÃO PROPOSITIVA DE APOIO

Os delegados da IV Conferência Municipal/Regional de Assistência Social, indicam a inclusão da Redução de Danos à Saúde associados ao Uso de Drogas, como prioridade na Política de Assistência Social, tendo em vista as seguintes considerações:

· A Política de Assistência Social é essencial para garantir o sistema de seguridade social no âmbito dos direitos frente as necessidades colocadas pela realidade brasileira;

· Dentre as diretrizes estabelecidas pelas pré-conferências afirma-se a necessidade de programas voltados à assistência às famílias, para que as quais o uso de drogas tem se colocado como um problema cotidiano;

· A autoridade científica e política do Ministério da Saúde reconhece a importância social e institucional da redução de danos como medida de saúde pública, cujos programas e diretrizes extrapolam o âmbito da atenção à saúde dos usuários de drogas, colocando a necessidade de articulação com o sistema de seguridade social, especialmente no âmbito da assistência social;

· A redução de danos fundamenta-se nos princípios dos direitos humanos e de cidadania dos usuários de drogas; princípios que só podem ser efetivados se reconhecidos no âmbito de todas as Políticas Sociais de caráter universal que tem por objetivo a promoção da cidadania.

4.  MOÇÃO PARA AS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS /REGIONAIS/ ESTADUAL
Visando consolidar a Política de Descentralização da Gestão das Ações e Serviços de Assistência Social, a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social – órgão responsável pelo campo funcional ao qual se vincula a atividade da assistência social no âmbito do Estado de São Paulo, conduziu suas ações no sentido de:

· Fomentar a organização das estruturas municipais para atender disposições da Lei Orgânica de Assistência Social, ou seja, constituição de Conselho, Fundo e Plano Municipal de Assistência Social, que asseguram ao município as condições para gestão de recursos e operação de programas;

· Efetuou programa voltado à capacidade de técnicos municipais e de entidades, preparatório à descentralização com ênfase na elaboração do Plano Municipal, instancias de participação e instrumentos legais;

· Distribuição de material informativo e de referencia aos agentes envolvidos nas ações de assistência social, contendo a legislação desta política pública, o novo papel previsto para a sociedade civil, as instituições não-governamentais, o poder público municipal e suas relações com os governos Estadual e Federal.

Considerando:

· que as ações das três esferas de governo na área de Assistência Social realizam-se de forma articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal, e a coordenação dos programas, em suas respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;

· que o campo funcional da Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social, constitui-se na formulação, coordenação e avaliação da Política Estadual de Assistência Social, visando conjugar esforços nos setores governamental e privado, no processo de desenvolvimento social;

· a primazia da responsabilidade pela execução dos serviços, programas e projetos para Estados, Distrito Federal e Municípios, acompanhados do correspondente repasse de recursos, cooperação técnica, acompanhamento, avaliação e fiscalização.

· a continuidade do processo de assistência técnica e financeira aos municípios, com vistas ao aperfeiçoamento da Política de Assistência Social neste Estado;

Considerando todas estas questões, e ainda, o baixo salário dos servidores desta Secretaria de Estado, envolvidos nesta tarefa, em contraponto aos bens superiores salários da esfera Federal e Municipal os delegados da IV Conferência Municipal/Regional de Assistência Social de São Paulo propõe:


Que seja revisto na Lei de criação do Fundo Nacional e conseqüentemente o Fundo Estadual, que cria aditivo do Fundo Especial de despesa, a título de produtividade, em percentual a ser utilizado para pagamento dos agentes desta Secretaria de Estado, envolvidos na Política Estadual de Descentralização da Assistência Social.

5. MOÇÃO PROPOSITIVA
Os delegados da IV Conferência Municipal de Assistência Social, propõem que os cargos operacionais (cozinha, lavanderia, serviços de limpeza, zeladoria e vigias) das Creches direitas e EMEIS, sejam desenvolvidos por funcionários públicos e não por empresas terceirizadas como hoje se propõe, com a garantia dos atuais postos de trabalho.

6. MOÇÃO DE REPÚDIO

A IV Conferência Municipal de Assistência Social posiciona-se frontalmente contrária a qualquer forma de redução de Idade Penal. A Criança e o Adolescente merecem atendimento integral e a garantia dos direitos instituídos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

7. MOÇÃO PROPOSITIVA

Os delegados da IV Conferência Municipal de Assistência Social, propõem o pronto atendimento do quadro de pessoal previsto para o atendimento da capacidade dos Equipamentos.

� Conferência de abertura da IV Conferência Municipal de Assistência Social da Cidade de São Paulo.        


� Professora titular da PUC/SP, coordenadora do Núcleo de Seguridade e Assistência Social da PUC/SP, Vereadora na Câmara Municipal de São Paulo pelo do Partido dos Trabalhador


� Texto para subsídio à IV Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo elaborado pela Comissão de Políticas Públicas do Conselho Municipal da Assistência Social de São Paulo.


� Com prioridade para os grupos populacionais que se enquadrem em:


a) condições de vulnerabilidade próprias do ciclo de vida, que ocorrem, predominantemente, em crianças de zero a cinco anos e em idosos acima de sessenta anos;


b) condições de desvantagem pessoal resultante de deficiências ou de incapacidades, que limitam ou impedem o individuo no desempenho de uma atividade considerada normal para a sua idade e sexo, face ao contexto sócio-cultural no qual se insere; e


c) situações circunstanciais e conjunturais como abuso e exploração comercial sexual infanto-juvenil, trabalho infanto-juvenil, moradores de rua, migrantes, dependentes de uso e vítimas da exploração comercial de drogas, crianças e adolescentes vítimas de abandono e desagregação familiar, crianças, idosos e mulheres vítimas de maus tratos (Norma Operacional Básica 2 – NOB 2, publicada no Diário Oficial da União em 16 de abril de 1999).


� O Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo reúne, desde janeiro de 1994, representantes das organizações sem fins lucrativos no campo da assistência social, representantes das organizações dos trabalhadores do setor, representantes do legislativo municipal, representantes das organizações de usuários, usuários dos programas e serviços de assistência social e cidadãos interessados na implementação da Lei Orgânica de Assistência Social no município de São Paulo.


� aqui foi feita a transcrição parcial do texto apresentado pelos autores à Comissão de Relatoria


� Lei 8742 de 07/12/93


� SAS – Secretaria Municipal de Assistência Social


� BPC – Benefício de Prestação Continuada, estabelecido pela LOAS, artigos 20 e 21


� Criado pela Lei nº 12.524 de 1/12/97 e regulamentado pelo Decreto nº 40.531 de 7/5/01
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